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I 

(Actos aprovados ao abrigo dos Tratados CE/Euratom cuja publicação é obrigatória) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (CE) N. o 661/2009 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 13 de Julho de 2009 

relativo às prescrições para homologação no que se refere à segurança geral dos veículos a motor, 
seus reboques e sistemas, componentes e unidades técnicas a eles destinados 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nomeadamente o artigo 95. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social 
Europeu ( 1 ), 

Deliberando nos termos do artigo 251. o do Tratado ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) O mercado interno compreende um espaço sem frontei­
ras internas no qual é assegurada a livre circulação de 
mercadorias, pessoas, serviços e capitais. Para esse efeito, 
está em vigor um sistema comunitário global de homo­
logação dos veículos a motor, estabelecido pela Directiva 
2007/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
5 de Setembro de 2007, relativa ao estabelecimento de 
um quadro para a homologação dos veículos a motor e 
seus reboques, sistemas, componentes e unidades técnicas 
destinados a serem utilizados nesses veículos (Directiva- 
-Quadro) ( 3 ). 

(2) O presente regulamento é um novo regulamento especí­
fico para efeitos do procedimento de homologação CE 
estabelecido pela Directiva 2007/46/CE. Por conseguinte, 
os anexos IV, VI, XI e XV dessa directiva deverão ser 
alterados. 

(3) O presente regulamento não prejudica os procedimentos 
de homologação unifaseada e mista previstos no 
artigo 6. o da Directiva 2007/46/CE. 

(4) Os requisitos técnicos para a homologação de veículos a 
motor no que diz respeito a numerosos elementos de 
segurança e de protecção ambiental foram harmonizados 
a nível comunitário a fim de evitar diferenças de um 
Estado-Membro para outro e assegurar um elevado nível 
de segurança e de protecção ambiental em toda a Comu­
nidade. 

(5) Por conseguinte, o presente regulamento destina-se igual­
mente a reforçar a competitividade da indústria automó­
vel comunitária, ao mesmo tempo que permite aos Esta­
dos-Membros exercerem uma fiscalização eficaz do mer­
cado, a fim de assegurar o cumprimento dos requisitos 
pormenorizados de homologação estabelecidos no pre­
sente regulamento, no que se refere à colocação no mer­
cado dos produtos em causa. 

(6) É conveniente estabelecer requisitos relativos tanto à se­
gurança geral dos veículos como ao desempenho am­
biental dos pneus, graças à disponibilidade de sistemas 
de controlo da pressão dos pneus que reforçam simulta­
neamente a segurança e o desempenho ambiental dos 
pneus. 

(7) A pedido do Parlamento Europeu, foi aplicada à legisla­
ção comunitária relativa aos veículos uma nova aborda­
gem regulamentar. O presente regulamento deverá, por 
conseguinte, estabelecer apenas disposições fundamentais 
relativas à segurança dos veículos e às emissões de CO 2 e 
de ruído dos pneus, ao passo que as especificações téc­
nicas deverão ser estabelecidas por meio de medidas de 
execução aprovadas nos termos da Decisão 1999/468/CE 
do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras 
de exercício das competências de execução atribuídas à 
Comissão ( 4 ).
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( 1 ) Parecer de 14 de Janeiro de 2009 (ainda não publicado em Jornal 
Oficial). 

( 2 ) Parecer do Parlamento Europeu de 10 de Março de 2009 (ainda não 
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( 3 ) JO L 263 de 9.10.2007, p. 1. ( 4 ) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.



(8) Em especial, deverá ser atribuída competência à Comissão 
para estabelecer os procedimentos, ensaios e requisitos 
específicos para a homologação dos veículos a motor, 
componentes e unidades técnicas independentes; definir 
com mais precisão as características que um pneu deve 
apresentar para ser definido como «pneu para utilização 
especial», «pneu profissional todo-o-terreno», «pneu refor­
çado» ou «pneu extra load», «pneu de neve», «pneu sobres­
selente de utilização temporária de tipo T» ou «pneu de 
tracção»; estabelecer requisitos de segurança específicos 
para veículos destinados ao transporte rodoviário de mer­
cadorias perigosas nos Estados-Membros ou entre eles; 
isentar determinados veículos ou classes de veículos das 
categorias M 2 , M 3 , N 2 e N 3 da obrigação de instalar 
sistemas avançados de travagem de emergência e/ou de 
aviso de afastamento da faixa de rodagem; alterar os 
valores-limite para a resistência ao rolamento e o ruído 
de rolamento dos pneus em resultado de mudanças nos 
procedimentos de ensaio, sem baixar o nível de ambição 
actual em matéria de protecção ambiental; estabelecer 
regras para o procedimento de determinação dos níveis 
de ruído dos pneus; encurtar o período de liquidação dos 
pneus que não cumpram os novos requisitos estabeleci­
dos no presente regulamento e respectivas medidas de 
execução, e alterar o anexo IV a fim de integrar os re­
gulamentos da Comissão Económica das Nações Unidas 
para a Europa (regulamentos da UNECE) tornados vincu­
lativos por força do disposto na Decisão 97/836/CE do 
Conselho, de 27 de Novembro de 1997, relativa à adesão 
da Comunidade Europeia ao Acordo da Comissão Eco­
nómica para a Europa da Organização das Nações Unidas 
relativo à adopção de prescrições técnicas uniformes apli­
cáveis aos veículos de rodas, aos equipamentos e às peças 
susceptíveis de serem montados ou utilizados num veí­
culo de rodas e às condições de reconhecimento recí­
proco das homologações emitidas em conformidade 
com essas prescrições ( 1 ). Atendendo a que têm alcance 
geral e se destinam a alterar elementos não essenciais do 
presente regulamento, nomeadamente completando-o 
mediante o aditamento de novos elementos não essen­
ciais, essas medidas devem ser aprovadas pelo procedi­
mento de regulamentação com controlo previsto no 
artigo 5. o -A da Decisão 1999/468/CE. 

(9) Para além da actual iniciativa da Comissão que visa de­
finir um sistema de classificação rodoviária, a Comissão 
deverá apresentar, no prazo de 12 meses a contar da 
entrada em vigor do presente regulamento, uma proposta 
de classificação das estradas da UE em função do ruído 
que produzem, complementando a cartografia do ruído 
produzido pelo transporte em veículos a motor, a fim de 
estabelecer prioridades adequadas e requisitos em matéria 
de revestimento das estradas, bem como para fixar limi­
tes máximos de produção de ruído. 

(10) O progresso técnico no domínio dos sistemas avançados 
de segurança dos veículos oferece novas possibilidades 
para a redução do número de vítimas de acidentes rodo­
viários. A fim de minimizar o número de vítimas, é 
necessário introduzir algumas das novas tecnologias re­
levantes. 

(11) O recurso obrigatório e sistemático às tecnologias avan­
çadas de fabrico de pneus e aos pneus de baixa resistên­
cia ao rolamento é essencial para reduzir a parcela das 
emissões de gases com efeito de estufa produzida pelo 
transporte rodoviário, promovendo simultaneamente a 
inovação, o emprego e a competitividade da indústria 
automóvel comunitária. 

(12) A fim de simplificar a legislação relativa à homologação 
em consonância com as recomendações do relatório final 
do Grupo de Alto Nível CARS 21, deverão revogar-se 
várias directivas sem, no entanto, reduzir o nível de pro­
tecção dos utentes da estrada. Os requisitos estabelecidos 
nessas directivas deverão ser integrados no presente re­
gulamento e, se necessário, substituídos por referências 
aos regulamentos correspondentes da UNECE, incorpora­
dos no direito comunitário por força da Decisão 
97/836/CE. A fim de reduzir os encargos administrativos 
do processo de homologação, deverá permitir-se que os 
fabricantes de veículos obtenham a respectiva homologa­
ção para efeitos do presente regulamento, se for caso 
disso, através da homologação nos termos do regula­
mento aplicável da UNECE indicado no anexo IV do 
presente regulamento. 

(13) É apropriado que os veículos sejam concebidos, construí­
dos e montados por forma a minimizar os riscos de 
lesões nos ocupantes do veículo e demais utentes da 
estrada. Para este efeito, é necessário que os fabricantes 
assegurem que os veículos cumprem os requisitos rele­
vantes estabelecidos no presente regulamento e respecti­
vas medidas de execução. Essas disposições deverão in­
cluir, nomeadamente, requisitos relativos à integridade 
estrutural do veículo, sistemas de ajuda ao condutor 
para controlo do veículo, sistemas que facultem ao con­
dutor visibilidade e informação sobre o estado do veículo 
e da área envolvente, sistemas de iluminação do veículo, 
sistemas de protecção dos ocupantes do veículo, exterior 
do veículo e acessórios, massas e dimensões do veículo, 
pneus e sistemas avançados de veículos e outros aspectos 
diversos. Além disso, é necessário que os veículos cum­
pram os requisitos específicos relativos a determinados 
veículos de mercadorias e respectivos reboques, ou os 
requisitos específicos para autocarros, consoante os casos. 

(14) O calendário para a introdução de novos requisitos para 
a homologação de veículos deverá ter em conta a res­
pectiva viabilidade técnica. Em geral, os requisitos deve­
rão aplicar-se inicialmente aos novos modelos de veícu­
los. Deverá ser dado aos veículos existentes um período 
adicional para o cumprimento dos requisitos. Ademais, a 
instalação obrigatória de sistemas de controlo da pressão 
dos pneus deverá inicialmente aplicar-se apenas aos veí­
culos de passageiros. A instalação obrigatória de outros 
dispositivos avançados de segurança deverá de início apli­
car-se apenas aos veículos pesados de mercadorias. 

(15) A Comissão deverá continuar a avaliar a viabilidade téc­
nica e económica e a maturidade para comercialização de 
outros dispositivos avançados de segurança e apresentar 
um relatório contendo, se for caso disso, propostas de 
alteração do presente regulamento até 1 de Dezembro de 
2012 e, posteriormente, de três em três anos.

PT L 200/2 Jornal Oficial da União Europeia 31.7.2009 

( 1 ) JO L 346 de 17.12.1997, p. 78.



(16) A Comissão deverá avaliar a viabilidade do alargamento 
da obrigatoriedade da instalação de sistemas de controlo 
da pressão dos pneus e de aviso de afastamento da faixa 
de rodagem e de sistemas avançados de travagem de 
emergência a outras categorias de veículos e, se for 
caso disso, propor uma alteração ao presente regulamen­
to. 

(17) A Comissão deverá avaliar a viabilidade de tornar mais 
estritos os requisitos relativos à aderência dos pneus ao 
pavimento molhado e, se for caso disso, propor uma 
alteração ao presente regulamento. Os Estados-Membros 
deverão assegurar uma fiscalização eficaz do mercado. 

(18) O potencial de reforço da segurança, de redução das 
emissões de CO 2 e de diminuição do ruído do tráfego 
só pode ser plenamente realizado em combinação com 
um sistema de rotulagem destinado a informar os con­
sumidores do desempenho dos pneus. 

(19) É conveniente pôr em prática as medidas anunciadas na 
Comunicação da Comissão de 7 de Fevereiro de 2007 
intitulada «Resultados da análise da estratégia comunitária 
para a redução das emissões de CO 2 dos veículos de 
passageiros e dos veículos comerciais ligeiros» destinadas 
a reduzir as emissões de CO 2 dos pneus. Esta redução 
deverá ser conseguida graças a uma combinação de 
pneus de baixa resistência ao rolamento e da utilização 
de sistemas de controlo da pressão dos pneus. Ao 
mesmo tempo, deverão também estabelecer-se requisitos 
destinados a reduzir o ruído dos pneus na estrada e 
assegurar a manutenção dos níveis de segurança dos 
pneus mediante a introdução de requisitos de aderência 
ao pavimento molhado. O calendário de aplicação cor­
respondente deverá reflectir o grau de dificuldade que há 
em cumprir todos estes requisitos. Em particular, devido 
à dificuldade no cumprimento dos requisitos relativos ao 
ruído de rolamento e tendo em conta o tempo necessário 
para que a indústria substitua as gamas de pneus exis­
tentes, é conveniente prever um período mais longo de 
aplicação dos requisitos relativos ao ruído de rolamento 
para os pneus novos de modelos actualmente existentes. 

(20) Algumas categorias de pneus, nomeadamente pneus de 
uso profissional todo-o-terreno, que estão sujeitos a uma 
limitação de velocidade, e pneus destinados exclusiva­
mente a veículos registados antes de 1990, serão prova­
velmente produzidas em quantidades muito pequenas. 
Por conseguinte, é conveniente isentar tais categorias de 
pneus de determinados requisitos estabelecidos no pre­
sente regulamento e nas respectivas medidas de execução, 
nos casos em que tais requisitos são incompatíveis com a 
utilização dos pneus ou em que os encargos adicionais 
causados por esses requisitos seriam desproporcionados. 

(21) No que diz respeito aos pneus recauchutados, a Comis­
são deverá proceder a uma avaliação adequada do sector, 
com a participação de todos os interessados, a fim de 
determinar se é necessário adaptar o actual regime regu­
lamentar. 

(22) É oportuno estabelecer concessões no que respeita a al­
guns valores-limite da resistência ao rolamento ou do 
ruído de rolamento para determinadas categorias especí­
ficas de pneus, a fim de ter em conta as suas caracterís­
ticas de concepção ou desempenho. Essas concessões 

revelam-se particularmente oportunas para os pneus con­
cebidos para oferecer melhores níveis de desempenho, 
tanto em termos de tracção, como de travagem, em 
condições climáticas difíceis de neve. 

(23) Os pneus para utilizações especiais são utilizados em 
veículos que têm acesso a estaleiros de obras, explorações 
florestais e sítios mineiros e são, portanto, essencialmente 
concebidos para oferecer um melhor desempenho fora de 
estrada do que os pneus concebidos apenas para o uso 
em estrada. Para atingir o referido desempenho, são fa­
bricados a partir de materiais que lhes permitem resistir 
melhor aos choques do que os pneus normais e possuem 
um desenho de piso caracterizado por blocos. Dado que 
ambas estas características essenciais de concepção fazem 
com que os pneus para utilizações especiais produzam 
mais ruído do que os pneus convencionais, deverão au­
torizar-se os referidos pneus a emitir mais ruído do que 
os pneus convencionais. 

(24) Os sistemas electrónicos de controlo da estabilidade, os 
sistemas avançados de travagem de emergência e os sis­
temas de aviso de afastamento da faixa de rodagem têm 
forte potencial para contribuir significativamente para a 
redução das vítimas de acidentes rodoviários. Por conse­
guinte, deverão ser estabelecidos pela Comissão, em sin­
tonia com os regulamentos da UNECE, requisitos para 
tais sistemas relativamente às categorias de veículos em 
que a sua aplicação seja adequada e nas quais esteja 
demonstrado que aumentarão o nível geral de segurança. 
Deverá ser previsto tempo suficiente até à aplicação des­
tes requisitos, de modo a permitir que a publicação de 
medidas de execução e que, subsequentemente, estas 
complexas tecnologias sejam desenvolvidas e incorpora­
das nos veículos. 

(25) Com efeitos a partir de 2011, no que respeita às novas 
homologações e, a partir de 2014, aos veículos novos, os 
prazos de aplicação para a instalação obrigatória de sis­
temas de controlo electrónico de estabilidade nos veícu­
los pesados deverão seguir as datas fixadas no presente 
regulamento. 

(26) Até à introdução de sistemas electrónicos de controlo da 
estabilidade, a Comissão deverá tomar medidas e levar a 
cabo campanhas para fornecer informação sobre a eficá­
cia desses sistemas e promover a sua venda. Por outro 
lado, a Comissão deverá acompanhar a evolução dos 
preços, para verificar se a instalação dos sistemas neces­
sários para respeitar as novas normas de segurança não 
provoca um aumento desproporcionado no preço dos 
veículos novos. 

(27) As futuras medidas propostas com base no presente re­
gulamento ou os procedimentos a executar em aplicação 
do mesmo deverão conformar-se aos princípios enuncia­
dos pela Comissão na sua Comunicação de 7 de Feve­
reiro de 2007 intitulada «Um quadro regulador concor­
rencial para o sector automóvel no século XXI». Mais 
concretamente, para melhorar e simplificar o ambiente 
regulador e evitar constantes actualizações da legislação 
comunitária relativa a especificações técnicas, o presente 
regulamento deverá fazer referência a normas e regula­
mentos internacionais existentes sem os reproduzir na 
ordem jurídica comunitária.
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(28) É importante que os componentes de substituição para 
os sistemas abrangidos pelo presente regulamento este­
jam sujeitos a requisitos de segurança e processos de 
homologação equivalentes. Por conseguinte, é conve­
niente prever a homologação de componentes de subs­
tituição e unidades técnicas. 

(29) Os Estados-Membros deverão estabelecer normas relati­
vas às sanções aplicáveis em caso de violação do disposto 
no presente regulamento e assegurar a sua aplicação. As 
sanções deverão ser efectivas, proporcionadas e dissuasi­
vas. 

(30) O presente regulamento está relacionado com o Regula­
mento (CE) n. o 715/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de Junho de 2007, relativo à homolo­
gação dos veículos a motor no que respeita às emissões 
de veículos ligeiros de passageiros e comerciais (Euro 5 e 
Euro 6) e ao acesso à informação relativa à reparação e 
manutenção de veículos ( 1 ), e com o Regulamento (CE) 
n. o 443/2009 do Parlamento e do Conselho, de 23 de 
Abril de 2009, que define normas de desempenho em 
matéria de emissões dos automóveis novos de passagei­
ros como parte da abordagem integrada da Comunidade 
para reduzir as emissões de CO 2 dos veículos comerciais 
ligeiros ( 2 ). Em especial, as medidas do presente regula­
mento relativas à redução das emissões de CO 2 deverão 
ser ligadas, tanto quanto possível, às medidas adicionais 
destinadas a conseguir uma redução suplementar de 10 g 
de CO 2 , relativamente ao objectivo de emissões de 130 g 
de CO 2 . 

(31) A Comissão deverá propor oportunamente, a título de 
abordagem mais integrada, outras alterações ao presente 
regulamento ou apresentar outras propostas, em confor­
midade com uma avaliação global de impacto que aborde 
todas as medidas suplementares possíveis para conseguir 
os objectivos desejados em matéria de emissões de CO 2 e 
que abranja outras tecnologias disponíveis no mercado, 
incluindo as tecnologias de manutenção da pressão dos 
pneus, de melhoria do revestimento das estradas e quais­
quer outras novas tecnologias pertinentes, bem como os 
requisitos de eficiência dos sistemas de climatização que 
já tenham ou possam vir a ter um efeito claro sobre a 
resistência dos pneus ao rolamento ou a economia de 
combustível e as emissões de CO 2 do veículo. 

(32) Deverá ser adoptada uma abordagem coerente e global 
para resolver o problema do ruído rodoviário. No que 
diz respeito ao significativo contributo do revestimento 
para o ruído rodoviário, está actualmente a ser revista a 
norma ISO 10844, a qual deverá ser considerada neste 
contexto, tendo por objectivo conseguir a optimização 
do revestimento das estradas. Os Estados-Membros deve­
rão investir mais para melhorar o revestimento das es­
tradas, no âmbito das actuais normas ISO. Por outro 
lado, deverá ser desenvolvida uma política global em 
matéria de emissões de ruído que abranja todos os siste­

mas de transporte, incluindo o ruído produzido pelos 
transportes aéreo e ferroviário, para além do produzido 
pelo transporte rodoviário. 

(33) Com efeitos a partir das datas de aplicação aos novos 
veículos, aos novos componentes e a unidades técnicas 
dos requisitos relevantes estabelecidos no presente regu­
lamento, são revogadas as seguintes directivas: 

— Directiva 70/221/CEE do Conselho, de 20 de Março 
de 1970, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos reservatórios de 
combustível e à protecção à retaguarda contra o en­
caixe dos veículos a motor e seus reboques ( 3 ), 

— Directiva 70/222/CEE do Conselho, de 20 de Março 
de 1970, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes à localização e monta­
gem das chapas de matrícula da retaguarda dos veí­
culos a motor e seus reboques ( 4 ), 

— Directiva 70/311/CEE do Conselho, de 8 de Junho de 
1970, relativa à aproximação das legislações dos Es­
tados-Membros respeitantes aos dispositivos de direc­
ção de veículos a motor e seus reboques ( 5 ), 

— Directiva 70/387/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1970, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às portas dos veículos 
a motor e seus reboques ( 6 ), 

— Directiva 70/388/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1970, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes ao avisador sonoro dos 
veículos a motor ( 7 ), 

— Directiva 71/320/CEE do Conselho, de 26 de Julho 
de 1971, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes à travagem de certas 
categorias de veículos a motor e seus reboques ( 8 ), 

— Directiva 72/245/CEE do Conselho, de 20 de Junho 
de 1972, relativa às interferências radioeléctricas 
(compatibilidade electromagnética) dos veículos ( 9 ), 

— Directiva 74/60/CEE do Conselho, de 17 de Dezem­
bro de 1973, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes ao arranjo interior 
dos veículos a motor ( 10 ),
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— Directiva 74/61/CEE do Conselho, de 17 de Dezem­
bro de 1973, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos dispositivos de 
protecção contra a utilização não autorizada dos veí­
culos a motor ( 1 ), 

— Directiva 74/297/CEE do Conselho, de 4 de Junho de 
1974, relativa à aproximação das legislações dos Es­
tados-Membros respeitantes ao arranjo interior dos 
veículos a motor (comportamento do dispositivo de 
condução em caso de colisão) ( 2 ), 

— Directiva 74/408/CEE do Conselho, de 22 de Julho 
de 1974, relativa aos bancos, às suas fixações e aos 
apoios de cabeça dos veículos a motor ( 3 ), 

— Directiva 74/483/CEE do Conselho, de 17 de Setem­
bro de 1974, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes às saliências exte­
riores dos veículos a motor ( 4 ), 

— Directiva 75/443/CEE do Conselho, de 26 de Junho 
de 1975, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes à marcha atrás e ao 
aparelho indicador de velocidade dos veículos a mo­
tor ( 5 ), 

— Directiva 76/114/CEE do Conselho, de 18 de Dezem­
bro de 1975, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes às chapas e inscri­
ções regulamentares, bem como à sua localização e 
modo de fixação no que respeita aos veículos a mo­
tor e seus reboques ( 6 ), 

— Directiva 76/115/CEE do Conselho, de 18 de Dezem­
bro de 1975, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes às fixações dos cin­
tos de segurança dos veículos a motor ( 7 ), 

— Directiva 76/756/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1976, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes à instalação de dispo­
sitivos de iluminação e de sinalização luminosa dos 
veículos a motor e seus reboques ( 8 ), 

— Directiva 76/757/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1976, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos reflectores dos veí­
culos a motor e seus reboques ( 9 ), 

— Directiva 76/758/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1976, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às luzes delimitadoras, 
às luzes de presença da frente, às luzes de presença da 
retaguarda, às luzes de travagem, às luzes de circula­
ção diurna e às luzes de presença lateral dos veículos 
a motor e seus reboques ( 10 ), 

— Directiva 76/759/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1976, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às luzes indicadoras de 
mudança de direcção dos veículos a motor e seus 
reboques ( 11 ), 

— Directiva 76/760/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1976, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos dispositivos de ilu­
minação da chapa de matrícula da retaguarda dos 
veículos a motor e seus reboques ( 12 ), 

— Directiva 76/761/CEE do Conselho, de 27 de Julho 
de 1976, relativa aos faróis para veículos a motor 
com função de máximos e/ou de médios, bem 
como às fontes luminosas (lâmpadas de incandescên­
cia e outras) a utilizar em luzes homologadas de 
veículos a motor e seus reboques ( 13 ), 

— Directiva 76/762/CEE do Conselho, de 27 Julho 
1976, relativa à aproximação das legislações dos Es­
tados-Membros respeitantes às luzes de nevoeiro da 
frente dos veículos a motor ( 14 ), 

— Directiva 77/389/CEE do Conselho, de 17 de Maio de 
1977, relativa à aproximação das legislações dos Es­
tados-Membros respeitantes aos dispositivos de rebo­
que dos veículos a motor ( 15 ), 

— Directiva 77/538/CEE do Conselho, de 28 de Junho 
de 1977, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às luzes de nevoeiro da 
retaguarda dos veículos a motor e de seus rebo­
ques ( 16 ), 

— Directiva 77/539/CEE do Conselho, de 28 de Junho 
de 1977, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às luzes de marcha 
atrás dos veículos a motor e seus reboques ( 17 ), 

— Directiva 77/540/CEE do Conselho, de 28 de Junho 
de 1977, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes às luzes de estaciona­
mento dos veículos a motor e seus reboques ( 18 ),
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— Directiva 77/541/CEE do Conselho, de 28 de Junho 
de 1977, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos cintos de segurança 
e aos sistemas de retenção dos veículos a motor ( 1 ), 

— Directiva 77/649/CEE do Conselho, de 27 de Setem­
bro de 1977, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes ao campo de visão 
do condutor dos veículos a motor ( 2 ), 

— Directiva 78/316/CEE do Conselho, de 21 de Dezem­
bro de 1977, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes ao arranjo interior 
dos veículos a motor (identificação dos comandos, 
avisadores e indicadores) ( 3 ), 

— Directiva 78/317/CEE do Conselho, de 21 de Dezem­
bro de 1977, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos dispositivos de 
degelo e de desembaciamento das superfícies vidradas 
dos veículos a motor ( 4 ), 

— Directiva 78/318/CEE do Conselho, de 21 de Dezem­
bro de 1977, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos dispositivos 
limpa pára-brisas e lava pára-brisas dos veículos a 
motor ( 5 ), 

— Directiva 78/549/CEE do Conselho, de 12 de Junho 
de 1978, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes ao recobrimento das 
rodas dos veículos a motor ( 6 ), 

— Directiva 78/932/CEE do Conselho, de 16 de Outu­
bro de 1978, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados-Membros respeitantes aos apoios de ca­
beça dos bancos dos veículos a motor ( 7 ), 

— Directiva 89/297/CEE do Conselho de 13 de Abril de 
1989 relativa à aproximação das legislações dos Es­
tados-Membros respeitantes à protecção lateral (guar­
das laterais) de determinados veículos a motor e seus 
reboques ( 8 ), 

— Directiva 91/226/CEE do Conselho, de 27 de Março 
de 1991, relativa à aproximação das legislações dos 
Estados-Membros respeitantes aos sistemas antipro­
jecção de determinadas categorias de veículos a motor 
e seus reboques ( 9 ), 

— Directiva 92/21/CEE do Conselho, de 31 de Março de 
1992, relativa às massas e dimensões dos veículos a 
motor da categoria M 1 ( 10 ), 

— Directiva 92/22/CEE do Conselho, de 31 de Março de 
1992, relativa às vidraças de segurança e aos mate­
riais para vidraças dos veículos a motor e seus rebo­
ques ( 11 ), 

— Directiva 92/23/CEE do Conselho, de 31 de Março de 
1992, relativa aos pneumáticos dos veículos a motor 
e seus reboques bem como à respectiva instalação 
nesses veículos ( 12 ), 

— Directiva 92/24/CEE do Conselho, de 31 de Março de 
1992, relativa aos dispositivos de limitação da velo­
cidade ou a sistemas semelhantes de limitação de 
velocidade de determinadas categorias de veículos a 
motor ( 13 ), 

— Directiva 92/114/CEE do Conselho, de 17 de Dezem­
bro de 1992, relativa às saliências exteriores das ca­
binas dos veículos a motor da categoria N ( 14 ), 

— Directiva 94/20/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de Maio de 1994, relativa aos dis­
positivos mecânicos de engate dos veículos a motor e 
seus reboques e à sua fixação a esses veículos ( 15 ), 

— Directiva 95/28/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa ao 
comportamento ao fogo de materiais utilizados na 
construção do interior de determinadas categorias 
de veículos a motor ( 16 ), 

— Directiva 96/27/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de Maio de 1996 relativa à protec­
ção dos ocupantes dos veículos a motor em caso de 
colisão lateral e que altera a Directiva 
70/156/CEE ( 17 ), 

— Directiva 96/79/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de Dezembro de 1996, relativa à 
protecção dos ocupantes dos veículos a motor em 
caso de colisão frontal e que altera a Directiva 
70/156/CEE ( 18 ), 

— Directiva 97/27/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 22 Julho de 1997, relativa às massas 
e dimensões de determinadas categorias de veículos a 
motor e seus reboques e que altera a Directiva 
70/156/CEE ( 19 ),
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— Directiva 98/91/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 14 de Dezembro de 1998, relativa 
aos veículos a motor e seus reboques destinados ao 
transporte rodoviário de mercadorias perigosas e que 
altera a Directiva 70/156/CEE relativa à homologação 
dos veículos a motor e seus reboques ( 1 ), 

— Directiva 2000/40/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de Junho de 2000, relativa à apro­
ximação das legislações dos Estados-Membros respei­
tantes à protecção à frente contra o encaixe dos veí­
culos a motor e que altera a Directiva 70/156/CEE do 
Conselho ( 2 ), 

— Directiva 2001/56/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 27 de Setembro de 2001, relativa aos 
sistemas de aquecimento dos veículos a motor e seus 
reboques, que altera a Directiva 70/156/CEE do Con­
selho e que revoga a Directiva 78/548/CEE do Con­
selho ( 3 ), 

— Directiva 2001/85/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 20 de Novembro de 2001, relativa a 
disposições especiais aplicáveis aos veículos destina­
dos ao transporte de passageiros com mais de oito 
lugares sentados além do lugar do condutor e que 
altera as Directivas 70/156/CEE e 97/27/CE ( 4 ), 

— Directiva 2003/97/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 10 de Novembro de 2003, relativa à 
aproximação das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes à homologação de dispositivos para visão 
indirecta e de veículos equipados com estes disposi­
tivos, que altera a Directiva 70/156/CEE e que revoga 
a Directiva 71/127/CEE ( 5 ). 

(34) Atendendo a que o objectivo do presente regulamento, a 
saber, a realização do mercado interno através da intro­
dução de requisitos técnicos comuns referentes ao desem­
penho em matéria de segurança e de protecção ambiental 
dos veículos a motor e dos pneus, não podem ser sufi­
cientemente realizados pelos Estados-Membros e podem, 
devido à dimensão da acção necessária, ser melhor alcan­
çados a nível comunitário, a Comunidade pode tomar 
medidas em conformidade com o princípio da subsidia­
riedade consagrado no artigo 5. o do Tratado. Em confor­
midade com o princípio da proporcionalidade consa­
grado no mesmo artigo, o presente regulamento não 
excede o necessário para alcançar aquele objectivo, 

APROVARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

OBJECTO, ÂMBITO DE APLICAÇÃO E DEFINIÇÕES 

Artigo 1. o 

Objecto 

O presente regulamento estabelece requisitos de: 

1. Homologação de veículos a motor, seus reboques, sistemas, 
componentes e unidades técnicas a eles destinados, no que 
diz respeito à respectiva segurança; 

2. Homologação de veículos a motor relativos aos sistemas de 
controlo da pressão dos pneus, no que diz respeito à res­
pectiva segurança, economia de combustível e emissões de 
CO 2 , e relativos aos indicadores de mudança de velocidades, 
no que diz respeito à respectiva economia de combustível e 
emissões de CO 2 ; e 

3. Homologação de pneus de fabrico recente no que diz res­
peito ao respectivo desempenho em termos de segurança e 
resistência ao rolamento e de emissões de ruído de rolamen­
to. 

Artigo 2. o 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento aplica-se a veículos das categorias M, N 
e O e a sistemas, componentes e unidades técnicas a eles des­
tinados, definidos no anexo II da Directiva 2007/46/CE, sem 
prejuízo do disposto nos artigos 5. o a 12. o do presente regula­
mento. 

Artigo 3. o 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, aplicam-se as definições 
constantes do artigo 3. o da Directiva 2007/46/CE. 

Aplicam-se ainda as seguintes definições: 

1. «Controlo electrónico da estabilidade» designa uma função 
de controlo electrónico de um veículo que melhora a esta­
bilidade dinâmica do mesmo; 

2. «Veículo das categorias M 2 ou M 3 pertencente à classe I» 
designa um veículo da categoria M 2 ou M 3 de lotação 
superior a 22 passageiros, sem contar com o condutor, 
construído com áreas destinadas a passageiros em pé, a 
fim de permitir o movimento frequente dos mesmos; 

3. «Veículo das categorias M 2 e M 3 pertencente à classe A» 
designa um veículo da categoria M 2 ou M 3 de lotação igual 
ou inferior a 22 passageiros, sem contar com o condutor, 
concebido para o transporte de passageiros em pé, equi­
pado com bancos e preparado para transportar passageiros 
em pé; 

4. «Sistema de aviso de afastamento da faixa de rodagem» 
designa um sistema de aviso do condutor de um desvio 
involuntário do veículo da sua faixa de rodagem;
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5. «Sistema avançado de travagem de emergência» designa um 
sistema que pode detectar automaticamente uma situação 
de emergência e activar o sistema de travagem do veículo 
para o desacelerar, a fim de evitar ou mitigar uma colisão; 

6. «Índice de capacidade de carga» designa um ou dois núme­
ros que indicam a carga que o pneu pode suportar, em 
montagem simples ou em montagem geminada, à veloci­
dade correspondente à da categoria de velocidade a que 
pertence e quando utilizado em conformidade com os re­
quisitos especificados pelo fabricante; 

7. «Sistema de controlo da pressão dos pneus» designa um 
sistema montado num veículo, capaz de avaliar a pressão 
dos pneus ou a variação da pressão ao longo do tempo e 
de transmitir a informação correspondente ao utilizador 
com o veículo em marcha; 

8. «Pneu para utilização especial» designa um pneu destinado a 
uma utilização mista, em estrada e fora de estrada, ou a 
outros usos especiais; 

9. «Pneu profissional todo-o-terreno» designa pneus de utiliza­
ção especial, usados essencialmente fora de estrada e em 
condições de extrema adversidade; 

10. «Pneu reforçado» ou «extra load» designa a estrutura de um 
pneu da classe C1 em que a carcaça é concebida para 
transportar uma carga mais pesada do que o correspon­
dente pneu normalizado; 

11. «Pneu de neve» designa um pneu cujos desenho, composi­
ção e estrutura são essencialmente concebidos para assegu­
rar, em piso de neve, um desempenho melhor do que o de 
um pneu normal no que se refere à sua capacidade de 
iniciar ou manter a marcha do veículo; 

12. «Pneu sobresselente de utilização temporária do tipo T» 
designa um pneu sobresselente de utilização temporária 
previsto para utilização a uma pressão de enchimento su­
perior à prescrita para pneus convencionais ou reforçados; 

13. «Pneu de tracção» designa um pneu das classes C2 ou C3 
que ostenta a inscrição M + S, M.S ou M&S e se destina a 
ser montado no(s) eixo(s) motor(es) do veículo; 

14. «Utentes da estrada não protegidos» designa peões, ciclistas 
ou motociclistas; 

15. «Indicador de mudança de velocidades» ou «GSI» designa 
um indicador visível que recomenda ao condutor a mu­
dança de velocidade; 

16. «Caixa de velocidades de comando manual» designa uma 
caixa de velocidades que pode ser accionada de modo a que 
a mudança de todas ou algumas das velocidades deriva 
sempre directamente de uma intervenção do condutor, in­
dependentemente da forma física da sua realização. A pre­
sente definição não abrange os sistemas em que o condutor 
pode apenas pré-seleccionar uma determinada estratégia de 
comando das velocidades ou limitar o número de veloci­
dades disponíveis para a condução, enquanto as mudanças 
de velocidades propriamente ditas se processam indepen­
dentemente da decisão do condutor de acordo com deter­
minados padrões de condução. 

CAPÍTULO II 

OBRIGAÇÕES DOS FABRICANTES 

Artigo 4. o 

Obrigações gerais 

1. Os fabricantes devem demonstrar que todos os novos 
veículos vendidos, matriculados ou postos em circulação na 
Comunidade estão homologados nos termos do presente regu­
lamento e das respectivas medidas de execução. 

2. Os fabricantes podem optar por solicitar a homologação 
do veículo no que respeita a todos os sistemas e à instalação de 
todos os componentes/unidades técnicas abrangidos pelo pre­
sente regulamento ou a homologação do veículo no que res­
peita a um ou mais sistemas e à instalação de um ou mais 
componentes e uma ou mais unidades técnicas abrangidas 
pelo presente regulamento. A homologação nos termos dos 
regulamentos da UNECE enumerados no anexo IV deve ser 
considerada homologação CE nos termos do presente regula­
mento e das respectivas medidas de execução. 

3. Os fabricantes devem demonstrar que todos os sistemas, 
componentes e unidades técnicas novos, vendidos ou postos em 
circulação na Comunidade estão homologados nos termos do 
presente regulamento e das respectivas medidas de execução. 

Artigo 5. o 

Requisitos e ensaios 

1. Os fabricantes devem assegurar que os veículos sejam 
concebidos, fabricados e montados por forma a minimizar o 
risco de lesões nos ocupantes do veículo e demais utentes da 
estrada. 

2. Os fabricantes devem assegurar que os veículos, sistemas, 
componentes e unidades técnicas cumprem os requisitos apli­
cáveis estabelecidos no presente regulamento e nas respectivas 
medidas de execução, nomeadamente os relativos aos seguintes 
elementos: 

a) Integridade da estrutura do veículo, incluindo os ensaios de 
impacto; 

b) Sistemas de ajuda à condução do veículo, incluindo direc­
ção, travões e sistemas electrónicos de controlo da estabili­
dade; 

c) Sistemas concebidos para dar ao condutor visibilidade e 
informação sobre o estado do veículo e da zona circundan­
te, incluindo vidraças, retrovisores e sistemas de informação 
do condutor; 

d) Sistemas de iluminação do veículo; 

e) Protecção dos ocupantes do veículo, incluindo arranjos in­
teriores, apoios de cabeça, cintos de segurança, fixações 
ISOfix ou sistemas de retenção para crianças incorporados, 
e portas do veículo; 

f) Exterior do veículo e acessórios; 

g) Compatibilidade electromagnética;
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h) Avisadores sonoros; 

i) Sistemas de aquecimento; 

j) Dispositivos de protecção contra a utilização não autoriza­
da; 

k) Sistemas de identificação do veículo; 

l) Massas e dimensões; 

m) Segurança eléctrica; 

n) Indicadores de mudança de velocidades. 

3. Os requisitos referidos nos n. os 1 e 2 aplicam-se aos veí­
culos e sistemas, componentes e unidades técnicas a eles desti­
nados, de acordo com o anexo I. 

Artigo 6. o 

Requisitos específicos relativos a determinados veículos 
das categorias N e O 

1. Para além dos requisitos constantes dos artigos 5. o , 8. o , 
9. o , 10. o e 12. o e das respectivas medidas de execução, os 
veículos das categorias N e O devem, consoante os casos, cum­
prir os requisitos estabelecidos nos n. os 2 a 5 do presente artigo 
e nas respectivas medidas de execução. 

2. Os veículos das categorias N 2 e N 3 devem ser construídos 
por forma a garantir que, em caso de colisão frontal com outro 
veículo, o risco de lesões para os ocupantes do veículo devido 
ao efeito de encaixe seja minimizado. 

3. Os veículos das categorias N 2 , N 3 , O 3 e O 4 devem ser 
construídos por forma a garantir que, no caso de o veículo ser 
atingido lateralmente por um utente da estrada não protegido, o 
risco de lesões para o utente da estrada não protegido devido ao 
efeito de encaixe seja minimizado. 

4. O habitáculo do veículo ou o espaço previsto para o 
condutor e os passageiros deve ter resistência suficiente para 
oferecer protecção aos ocupantes em caso de colisão, de acordo 
com o Regulamento n. o 29 da UNECE. 

5. Os veículos das categorias N 2 , N 3 , O 3 e O 4 devem ser 
construídos por forma a minimizar o efeito da projecção de 
água do veículo sobre a capacidade dos condutores de outros 
veículos para ver. 

Artigo 7. o 

Requisitos específicos relativos a determinados veículos 
das categorias M 2 e M 3 

1. Para além dos requisitos constantes dos artigos 5. o , 8. o , 
9. o , 10. o e 12. o e das respectivas medidas de execução, os 

veículos das categorias M 2 e M 3 devem cumprir os requisitos 
estabelecidos nos n. os 2 a 5 do presente artigo e nas respectivas 
medidas de execução. 

2. A capacidade de transporte de um veículo, incluindo pas­
sageiros sentados e em pé e utentes em cadeira de rodas, deve 
ser adequada à massa, dimensões e disposição do veículo. 

3. A carroçaria do veículo deve ser concebida e construída 
por forma a permitir a condução do veículo de maneira segura 
e estável, mesmo em plena capacidade. Devem ser tomadas 
medidas adequadas para assegurar o acesso e a saída em segu­
rança do veículo, em particular em caso de emergência. 

4. Os veículos da classe I devem ser acessíveis a pessoas com 
mobilidade reduzida, incluindo utentes em cadeiras de rodas. 

5. Os materiais empregues na construção do interior da car­
roçaria de um autocarro de passageiros devem, tanto quanto 
possível, em caso de incêndio, impedir ou pelo menos retardar 
a propagação das chamas, a fim de permitir aos ocupantes 
evacuarem o veículo. 

Artigo 8. o 

Classificação dos pneus 

1. Os pneus são classificados do seguinte modo: 

a) Pneus da classe C1 — concebidos principalmente para veí­
culos das categorias M 1 , N 1 , O 1 e O 2 ; 

b) Pneus da classe C2 — concebidos principalmente para veí­
culos das categorias M 2 , M 3 , N, O 3 e O 4 com um índice de 
capacidade, em montagem simples, de ≤ 121 e com símbolo 
de categoria ≥ «N»; 

c) Pneus da classe C3 — concebidos principalmente para veí­
culos das categorias M 2 , M 3 , N, O 3 e O 4 com um dos índices 
de capacidade de carga seguintes: 

i) índice de capacidade em montagem simples ≤ 121 e 
símbolo de categoria de velocidade ≤ «M»; 

ii) índice de capacidade de carga em montagem simples 
≥ 122. 

Um pneu pode ser classificado em mais de uma classe, desde 
que cumpra todos os requisitos aplicáveis a cada uma das clas­
ses em que esteja classificado. 

2. Aplica-se a lista de índices de capacidade de carga e das 
massas correspondentes constante dos Regulamentos n. o 30 e 
n. o 54 da UNECE.
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Artigo 9. o 

Disposições específicas relativas aos pneus dos veículos, à 
montagem dos pneus e aos sistemas de controlo da pressão 

dos pneus 

1. Todos os pneus fornecidos como equipamento de um 
veículo, incluindo, se for caso disso, os pneus sobresselentes, 
devem ser adequados para ser utilizados nos veículos a que se 
destinam, em particular no que se refere às suas dimensões e às 
suas características de velocidade e de capacidade de carga. 

2. Os veículos da categoria M 1 devem ser equipados com um 
sistema preciso de controlo da pressão dos pneus que, se ne­
cessário, avise o condutor, a bordo do veículo, da perda de 
pressão em qualquer pneu, o que é importante para um con­
sumo mínimo de combustível e para a segurança rodoviária. As 
especificações técnicas devem fixar limites adequados para a 
consecução deste objectivo, que devem, ademais, permitir uma 
abordagem tecnologicamente neutra e rentável do desenvolvi­
mento de sistemas precisos de controlo da pressão dos pneus. 

3. Todos os pneus C1 devem cumprir os requisitos relativos 
à aderência em pavimento molhado constantes da parte A do 
anexo II. 

4. Todos os pneus devem cumprir os requisitos relativos à 
resistência ao rolamento constantes da parte B do anexo II. 

5. Todos os pneus devem cumprir os requisitos relativos ao 
ruído de rolamento constantes da parte C do anexo II. 

6. Os n. os 3, 4 e 5 não se aplicam a: 

a) Pneus cuja categoria de velocidade seja inferior a 80 km/h; 

b) Pneus cujo diâmetro nominal da jante não exceda 254 mm 
ou seja igual ou superior a 635 mm; 

c) Pneus sobresselentes de utilização temporária de tipo T; 

d) Pneus concebidos exclusivamente para serem montados em 
veículos matriculados pela primeira vez antes de 1 de Outu­
bro de 1990; 

e) Pneus equipados com dispositivos suplementares para me­
lhorar as propriedades de tracção. 

7. Os requisitos relativos à resistência ao rolamento e ao 
ruído de rolamento constantes das partes B e C do anexo II 
não se aplicam a pneus profissionais todo-o-terreno. 

Artigo 10. o 

Sistemas avançados para veículos 

1. Sem prejuízo das isenções estabelecidas nos termos da 
alínea a) do n. o 3 do artigo 15. o , os veículos das categorias 
M 2 , M 3 , N 2 e N 3 devem ser equipados com um sistema avan­
çado de travagem de emergência que cumpra os requisitos do 
presente regulamento e das respectivas medidas de execução. 

2. Sem prejuízo das isenções estabelecidas nos termos da 
alínea a) do n. o 3 do artigo 15. o , os veículos das categorias 
M 2 , M 3 , N 2 e N 3 devem ser equipados com um sistema de 
aviso de afastamento da faixa de rodagem que cumpra os re­
quisitos do presente regulamento e das respectivas medidas de 
execução. 

Artigo 11. o 

Indicadores de mudança de velocidades 

Os veículos da categoria M 1 com uma massa de referência não 
superior a 2 610 kg e os veículos aos quais seja alargada a 
homologação nos termos do n. o 2 do artigo 2. o do Regula­
mento (CE) n. o 715/2007 que estejam equipados com uma 
caixa de velocidades com comando manual devem ser equipa­
dos com indicadores de mudança de velocidades conformes aos 
requisitos do presente regulamento e das respectivas medidas de 
execução. 

Artigo 12. o 

Sistemas electrónicos de controlo da estabilidade 

1. Os veículos das categorias M 1 e N 1 devem ser equipados 
com um sistema electrónico de controlo da estabilidade con­
forme aos requisitos do presente regulamento e das respectivas 
medidas de execução. 

2. Com excepção dos veículos todo-o-terreno definidos nos 
pontos 4.2 e 4.3 da secção A do anexo II da Directiva 
2007/46/CE, os veículos adiante enumerados devem ser equi­
pados com um sistema electrónico de controlo da estabilidade 
conforme aos requisitos do presente regulamento e das respec­
tivas medidas de execução: 

a) Os veículos das categorias M 2 e M 3 , excepto os que tenham 
mais de três eixos, os autocarros articulados e os autocarros 
da classe I ou da classe A; 

b) Os veículos das categorias N 2 e N 3 , excepto os que tenham 
mais de três eixos, os tractores para semi-reboques com uma 
massa total entre 3,5 e 7,5 toneladas e os veículos destina­
dos a fins especiais definidos nos pontos 5.7 e 5.8 da secção 
A do anexo II da Directiva 2007/46/CE; 

c) Os veículos das categorias O 3 e O 4 equipados com suspen­
são pneumática, excepto os que tenham mais de três eixos, 
os reboques para o transporte de cargas excepcionais e os 
reboques com áreas destinadas a passageiros em pé. 

CAPÍTULO III 

OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS-MEMBROS 

Artigo 13. o 

Homologação de veículos, componentes e unidades 
técnicas 

1. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2011, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com 
os sistemas electrónicos de controlo da estabilidade, recusar a 
homologação CE ou a homologação nacional a modelos novos 
de veículos das categorias M 1 e N 1 que não cumpram o pre­
sente regulamento e respectivas medidas de execução.
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Segundo as datas de aplicação fixadas no quadro 1 do anexo V, 
as autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com 
os sistemas electrónicos de controlo da estabilidade, recusar a 
homologação CE ou a homologação nacional a modelos novos 
de veículos das categorias M 2 , M 3 , N 2 , N 3 , O 3 e O 4 que não 
cumpram o presente regulamento e respectivas medidas de exe­
cução. 

2. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2012, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com 
as características de segurança dos veículos e dos pneus abran­
gidas pelos artigos 5. o a 8. o , pelo n. o 2 do artigo 9. o e pelo 
artigo 11. o , recusar: 

a) A homologação CE ou a homologação nacional a modelos 
novos de veículos das categorias especificadas nesses artigos 
e respectivas medidas de execução caso esses veículos não 
cumpram o presente regulamento e respectivas medidas de 
execução; e 

b) A homologação CE de componentes/unidades técnicas a ti­
pos novos de componentes/unidades técnicas destinados a 
esses veículos caso esses componentes ou unidades técnicas 
não cumpram o presente regulamento e respectivas medidas 
de execução. 

3. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2012, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com 
as características dos pneus abrangidas pelos n. os 1 e 3 a 7 
do artigo 9. o e pelo anexo II, com excepção dos valores-limite 
de resistência ao rolamento indicados no quadro 2 da parte B 
do anexo II, recusar a homologação CE de componentes/unida­
des técnicas a tipos novos de componentes/unidades técnicas 
que não cumpram o presente regulamento e respectivas medi­
das de execução. 

Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2013, as autoridades 
nacionais devem, por motivos relacionados com as áreas dos 
pneus abrangidas pelos n. os 1 e 3 a 7 do artigo 9. o e pelo anexo 
II, com excepção dos valores-limite de resistência ao rolamento 
indicados no quadro 2 da parte B do anexo II, recusar a ho­
mologação CE ou a homologação nacional a modelos novos de 
veículos das categorias M, N e O que não cumpram o presente 
regulamento e respectivas medidas de execução. 

4. Segundo as datas de aplicação fixadas no quadro 2 do 
anexo V, as autoridades nacionais devem, por motivos relacio­
nados com os sistemas electrónicos de controlo da estabilidade, 
deixar de considerar os certificados de conformidade dos veícu­
los novos das categorias M 2 , M 3 , N 2 , N 3 , O 3 e O 4 válidos para 
efeitos do artigo 26. o da Directiva 2007/46/CE e proibir a 
matrícula, a venda e a entrada em circulação de tais veículos 
caso esses veículos não cumpram o presente regulamento e 
respectivas medidas de execução. 

5. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2014, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com 
as características de segurança dos veículos e dos pneus abran­
gidas pelos artigos 5. o , 6. o , 7. o e 8. o , pelos n. os 1 a 4 do 
artigo 9. o , pelo artigo 11. o , pelo n. o 1 do artigo 12. o e pelas 
partes A e B do anexo II, com excepção dos valores-limite de 

resistência ao rolamento para pneus C3 e dos valores-limite de 
resistência ao rolamento indicados no quadro 2 da parte B do 
anexo II: 

a) Deixar de considerar os certificados de conformidade dos 
veículos novos das categorias especificadas nesses artigos 
válidos para efeitos do artigo 26. o da Directiva 2007/46/CE 
e proibir a matrícula, a venda e a entrada em circulação de 
tais veículos caso esses veículos não cumpram o presente 
regulamento e respectivas medidas de execução; e 

b) Proibir a venda e entrada em circulação de novos compo­
nentes ou unidades técnicas destinados a esses veículos caso 
esses componentes ou unidades técnicas não cumpram o 
presente regulamento e respectivas medidas de execução. 

6. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2016, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com o 
ruído de rolamento dos pneus e, no que respeita aos pneus C3, 
também por motivos relacionados com a resistência ao rola­
mento, com excepção dos valores-limite de resistência ao rola­
mento indicados no quadro 2 da parte B do anexo II: 

a) Deixar de considerar os certificados de conformidade dos 
veículos novos das categorias M, N e O válidos para efeitos 
do artigo 26. o da Directiva 2007/46/CE e proibir a matrícu­
la, a venda e a entrada em circulação de tais veículos caso 
esses veículos não cumpram o presente regulamento e res­
pectivas medidas de execução; e 

b) Proibir a venda e entrada em circulação de novos pneus 
destinados a esses veículos caso esses pneus não cumpram 
o presente regulamento e respectivas medidas de execução. 

7. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2016, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com a 
resistência ao rolamento dos pneus, recusar a homologação CE 
de componente/unidade técnica a tipos novos de pneus não 
conformes aos valores-limite de resistência ao rolamento indi­
cados no quadro 2 da parte B do anexo II. 

8. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2017, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com a 
resistência ao rolamento dos pneus, recusar a homologação CE 
ou a homologação nacional a modelos novos de veículos das 
categorias M, N e O não conformes aos valores-limite de resis­
tência ao rolamento indicados no quadro 2 da parte B do 
anexo II. 

9. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2018, as 
autoridades nacionais devem: 

a) Por motivos relacionados com os valores-limite de resistência 
ao rolamento dos pneus C1 e C2 fixados no quadro 2 da 
parte B do anexo II, deixar de considerar os certificados de 
conformidade dos novos veículos das categorias M, N e O 
válidos para efeitos do artigo 26. o da Directiva 2007/46/CE e 
proibir a matrícula, a venda e a entrada em circulação de tais 
veículos caso esses veículos não cumpram o presente regu­
lamento e respectivas medidas de execução; e
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b) Proibir a venda e entrada em circulação de pneus novos 
destinados a esses veículos caso esses pneus não sejam con­
formes aos valores-limite de resistência ao rolamento indica­
dos no quadro 2 da parte B do anexo II. 

10. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2020, as 
autoridades nacionais devem: 

a) Por motivos relacionados com os valores-limite de resistência 
ao rolamento dos pneus C3 indicados no quadro 2 da parte 
B do anexo II, deixar de considerar os certificados de con­
formidade dos novos veículos das categorias M, N e O vá­
lidos para efeitos do artigo 26. o da Directiva 2007/46/CE e 
proibir a matrícula, a venda e a entrada em circulação de tais 
veículos caso esses veículos não cumpram o presente regu­
lamento e respectivas medidas de execução; e 

b) Proibir a venda e entrada em circulação de pneus novos 
destinados a esses veículos caso esses pneus não sejam con­
formes aos valores-limite de resistência ao rolamento indica­
dos no quadro 2 da parte B do anexo II. 

11. Os pneus C1, C2 e C3 fabricados antes das datas referi­
das nos n. os 5, 6, 9 e 10 que não cumpram os requisitos do 
anexo II podem ser vendidos durante um período não superior 
a 30 meses a contar daquelas datas. 

12. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2013, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com 
as características de segurança dos veículos abrangidas pelo 
artigo 10. o , recusar a homologação CE ou a homologação na­
cional a modelos novos de veículos das categorias M 2 , M 3 , N 2 e 
N 3 , caso esses veículos não cumpram o presente regulamento e 
respectivas medidas de execução. 

13. Com efeitos a partir de 1 de Novembro de 2015, as 
autoridades nacionais devem, por motivos relacionados com a 
segurança dos veículos, deixar de considerar os certificados de 
conformidade dos veículos novos das categorias M 2 , M 3 , N 2 e 
N 3 válidos para efeitos do artigo 26. o da Directiva 2007/46/CE 
e proibir a matrícula, a venda e a entrada em circulação de tais 
veículos caso esses veículos não cumpram o presente regula­
mento e respectivas medidas de execução. 

14. As autoridades nacionais devem permitir a venda e a 
entrada em circulação de veículos, componentes e unidades 
técnicas homologados antes das datas referidas nos n. os 1, 2 e 
3 e continuar a conceder a extensão da homologação a esses 
veículos, componentes e unidades técnicas nos termos do di­
ploma regulamentar ao abrigo do qual tenham sido original­
mente permitidos ou homologados, salvo se os requisitos apli­
cáveis a tais veículos, componentes ou unidades técnicas tiverem 
sido alterados ou tiverem sido aditados novos requisitos pelo 
presente regulamento e respectivas medidas de execução. 

As autoridades nacionais devem permitir a venda e a entrada 
em circulação e continuar a conceder extensões de homologa­
ção CE a componentes de substituição e unidades técnicas, com 
excepção de pneus de substituição, destinados a veículos homo­

logados antes das datas referidas nos n. os 1, 2 e 3 nos termos 
do diploma regulamentar ao abrigo do qual essas homologações 
tenham originalmente sido concedidas. 

15. Sem prejuízo dos n. os 1 a 14 do presente artigo, e sob 
reserva da entrada em vigor das medidas de execução referidas 
no artigo 14. o , se um fabricante o solicitar, as autoridades na­
cionais não podem, por motivos relacionados com as caracte­
rísticas de segurança do veículo e dos pneus abrangidas pelos 
artigos 5. o a 12. o : 

a) Recusar a homologação CE ou a homologação nacional a 
modelos novos de veículos ou a homologação CE de com­
ponente/unidade técnica a tipos novos de componentes ou 
unidades técnicas caso esse veículo, componente ou unidade 
técnica cumpram o presente regulamento e respectivas me­
didas de execução; ou 

b) Proibir a matrícula, a venda ou a entrada em circulação de 
veículos novos e a venda ou entrada em serviço de novos 
componentes ou unidades técnicas, caso o veículo, compo­
nente ou unidade técnica em causa cumpram o presente 
regulamento e respectivas medidas de execução. 

CAPÍTULO IV 

EXECUÇÃO 

Artigo 14. o 

Medidas de execução 

1. Cabe à Comissão aprovar as seguintes medidas de execu­
ção: 

a) Normas pormenorizadas relativas aos procedimentos, ensaios 
e requisitos técnicas específicos para a homologação de veí­
culos a motor, seus reboques e componentes e unidades 
técnicas no contexto dos artigos 5. o a 12. o ; 

b) Normas pormenorizadas relativas a requisitos de segurança 
específicos para veículos destinados ao transporte rodoviário 
de mercadorias perigosas nos Estados-Membros ou entre 
eles, de acordo com o Regulamento n. o 105 da UNECE; 

c) Uma definição mais precisa das características físicas e dos 
requisitos de desempenho que um pneu novo tem de apre­
sentar para ser definido como «pneu para utilização especial», 
«pneu profissional todo-o-terreno», «pneu reforçado» ou 
«pneu extra load», «pneu de neve», «pneu sobresselente de 
utilização temporária do tipo T» ou «pneu de tracção», nos 
termos dos pontos 8 a 13 do segundo parágrafo do 
artigo 3. o ; 

d) Alterações aos valores-limite para a resistência ao rolamento 
e o ruído de rolamento estabelecidos nas partes B e C do 
anexo II, na medida em que sejam necessárias em resultado 
de mudanças nos procedimentos de ensaio e sem baixar o 
nível de protecção ambiental;
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e) Normas pormenorizadas relativas ao procedimento de deter­
minação dos níveis de ruído a que se refere o ponto 1 da 
parte C do anexo II; 

f) Disposições que alterem o anexo IV a fim de nele incluir os 
regulamentos da UNECE tornados vinculativos por força do 
n. o 4 do artigo 4. o da Decisão 97/836/CE. 

2. As medidas referidas no n. o 1, com excepção das respei­
tantes às disposições do artigo 10. o , devem ser aprovadas até 
31 de Dezembro de 2010. 

As medidas relativas às disposições do artigo 10. o devem ser 
aprovadas até 31 de Dezembro de 2011. 

3. A Comissão pode aprovar as seguintes medidas de execu­
ção: 

a) Medidas de isenção para determinados veículos ou classes de 
veículos das categorias M 2 , M 3 , N 2 e N 3 da obrigação de 
instalar os sistemas avançados de veículos referidos no 
artigo 10. o , caso, após uma análise custos-benefício e tendo 
em conta todos os aspectos de segurança relevantes, se cons­
tate que a instalação desses sistemas não é adequada para o 
veículo ou a classe de veículos em questão; 

b) Até 31 de Dezembro de 2010, e com base numa análise 
custos-benefício, medidas de redução do período previsto no 
n. o 11 do artigo 13. o , que poderá ser diferenciado em função 
da classe ou categoria dos pneus em questão. 

4. As medidas referidas no presente artigo, que têm por 
objecto alterar elementos não essenciais do presente regulamen­
to, nomeadamente completando-o, devem ser aprovadas pelo 
procedimento de regulamentação com controlo a que se refere 
o n. o 2 do artigo 15. o . 

Artigo 15. o 

Procedimento de comité 

1. A Comissão é assistida pelo Comité Técnico – Veículos a 
Motor (CTVM), criado pelo n. o 1 do artigo 40. o da Directiva 
2007/46/CE. 

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são 
aplicáveis os n. os 1 a 4 do artigo 5. o -A e o artigo 7. o da Decisão 
1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8. o . 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 16. o 

Sanções 

1. Os Estados-Membros estabelecem disposições relativas às 
sanções aplicáveis em caso de infracção dos fabricantes ao dis­
posto no presente regulamento e respectivas medidas de execu­
ção e tomam todas as medidas necessárias para assegurar a sua 

aplicação. As sanções assim estabelecidas devem ser efectivas, 
proporcionadas e dissuasivas. Os Estados-Membros notificam 
essas disposições à Comissão até 20 de Fevereiro de 2011, 
ou, se for caso disso, no prazo de 18 meses a contar da data 
de entrada em vigor da medida de execução relevante, bem 
como qualquer alteração posterior das mesmas, no mais breve 
prazo possível. 

2. Os tipos de infracção objecto de sanções devem incluir, 
pelo menos: 

a) A prestação de falsas declarações durante os procedimentos 
de homologação ou procedimentos que conduzam à retirada 
de veículos; 

b) A falsificação de resultados de ensaios para a homologação; 

c) A omissão de dados ou especificações técnicas susceptíveis 
de conduzir à retirada do veículo ou à revogação da homo­
logação. 

Artigo 17. o 

Comunicação de informações 

Até 1 de Dezembro de 2012 e, posteriormente, de três em três 
anos, a Comissão apresenta ao Parlamento Europeu e ao Con­
selho um relatório incluindo, se for caso disso, propostas de 
alteração do presente regulamento ou de outros diplomas legais 
comunitários relevantes com vista à inclusão de novos disposi­
tivos de segurança. 

Artigo 18. o 

Alterações à Directiva 2007/46/CE 

Os anexos IV, VI, XI e XV da Directiva 2007/46/CE são altera­
dos de acordo com o anexo III do presente regulamento. 

Artigo 19. o 

Revogação 

1. As Directivas 70/221/CEE, 70/222/CEE, 70/311/CEE, 
70/387/CEE, 70/388/CEE, 71/320/CEE, 72/245/CEE, 
74/60/CEE, 74/61/CEE, 74/297/CEE, 74/408/CEE, 74/483/CEE, 
75/443/CEE, 76/114/CEE, 76/115/CEE, 76/756/CEE, 
76/757/CEE, 76/758/CEE, 76/759/CEE, 76/760/CEE, 
76/761/CEE, 76/762/CEE, 77/389/CEE, 77/538/CEE, 
77/539/CEE, 77/540/CEE, 77/541/CEE, 77/649/CEE, 
78/316/CEE, 78/317/CEE, 78/318/CEE, 78/549/CEE, 
78/932/CEE, 89/297/CEE, 91/226/CEE, 92/21/CEE, 92/22/CEE, 
92/24/CEE, 92/114/CEE, 94/20/CE, 95/28/CE, 96/27/CE, 
96/79/CE, 97/27/CE, 98/91/CE, 2000/40/CE, 2001/56/CE, 
2001/85/CE e 2003/97/CE são revogadas com efeitos a partir 
de 1 de Novembro de 2014. 

2. A Directiva 92/23/CEE é revogada com efeitos a partir de 
1 de Novembro de 2017.
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3. As remissões feitas para as directivas revogadas devem ser 
entendidas como sendo feitas para o presente regulamento. 

Artigo 20. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Novembro 
de 2011. 

O n. o 15 do artigo 13. o , o artigo 14. o e os pontos 1 a) iii), 1 b) 
iii), 1 b) iv), 2 c), 3 a) iii), 3 b) iii), 3 c) iii), 3 d) iii), 3 e) iii) e 3 f) 
i) do anexo III aplicam-se a partir de 20 de Agosto de 2009. 

Os pontos 1 a) i), 1 b) i), 2 a), 3 a) i), 3 b) i), 3 c) i), 3 d) i), 3 e) 
i) e 3 f) ii) do anexo III aplicam-se a partir de 1 de Novembro 
de 2014. 

Os pontos 1 a) ii), 1 b) ii), 2 b), 3 a) ii), 3 b) ii), 3 c) ii), 3 d) ii), 
3 e) ii) e 4 do anexo III aplicam-se a partir de 1 de Novembro 
de 2017. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Julho de 2009. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

H.-G. PÖTTERING 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. ERLANDSSON
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ANEXO I 

Âmbito de aplicação dos requisitos referidos nos n. os 1 e 2 do artigo 5. o 

Assunto 
Aplicabilidade 

M 1 M 2 M 3 N 1 N 2 N 3 O 1 O 2 O 3 O 4 

Reservatórios de combustíveis/dispositivos 
de protecção à retaguarda 

X X X X X X X X X X 

Chapa de matrícula da retaguarda X X X X X X X X X X 

Esforço de direcção X X X X X X X X X X 

Fechos e dobradiças de portas X X X X 

Avisador sonoro X X X X X X 

Dispositivos para visão indirecta X X X X X X 

Travagem X X X X X X X X X X 

Interferências radioeléctricas (compatibili­
dade electromagnética) 

X X X X X X X X X X 

Arranjo interior X 

Dispositivos anti-roubo e de imobilização X X X X X X 

Comportamento do dispositivo de direcção 
em caso de colisão 

X X 

Resistência dos bancos X X X X X X 

Saliências exteriores X 

Aparelho indicador de velocidade X X X X X X 

Chapas (regulamentares) X X X X X X X X X X 

Fixações do cinto de segurança X X X X X X 

Instalação de dispositivos de iluminação e 
de sinalização luminosa 

X X X X X X X X X X 

Retrorreflectores X X X X X X X X X X 

Luzes delimitadoras, luzes de presença da 
frente, luzes de presença da retaguarda, lu­
zes de travagem, luzes de presença laterais, 
luzes de circulação diurna 

X X X X X X X X X X 

Indicadores de mudança de direcção X X X X X X X X X X 

Dispositivos de iluminação da chapa de ma­
trícula da retaguarda 

X X X X X X X X X X 

Faróis (incluindo lâmpadas) X X X X X X 

Luzes de nevoeiro da frente X X X X X X 

Ganchos de reboque X X X X X X 

Luzes de nevoeiro da retaguarda X X X X X X X X X X 

Luzes de marcha-atrás X X X X X X X X X X 

Luzes de estacionamento X X X X X X 

Cintos de segurança e sistemas de retenção X X X X X X 

Campo de visão para a frente X
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Assunto 
Aplicabilidade 

M 1 M 2 M 3 N 1 N 2 N 3 O 1 O 2 O 3 O 4 

Identificação dos comandos, avisadores e in­
dicadores 

X X X X X X 

Degelo/desembaciamento X ( 1 ) ( 1 ) ( 1 ) ( 1 ) ( 1 ) 

Limpa pára-brisas/lava pára-brisas X ( 2 ) ( 2 ) ( 2 ) ( 2 ) ( 2 ) 

Sistemas de aquecimento X X X X X X X X X X 

Recobrimento das rodas X 

Apoios de cabeça X 

Protecção lateral X X X X 

Sistemas antiprojecção de água X X X X 

Vidraças de segurança X X X X X X X X X X 

Pneus X X X X X X X X X X 

Dispositivos de limitação da velocidade X X X X 

Massas e dimensões X X X X X X X X X X 

Saliências exteriores das cabinas X X X 

Engates X ( 3 ) X ( 3 ) X ( 3 ) X ( 3 ) X ( 3 ) X ( 3 ) X X X X 

Inflamabilidade X 

Autocarros X X 

Colisão frontal X ( 4 ) 

Colisão lateral X ( 5 ) X ( 5 ) 

Veículos destinados ao transporte de merca­
dorias perigosas 

X ( 6 ) X ( 6 ) X ( 6 ) X ( 6 ) X ( 6 ) X ( 6 ) X ( 6 ) 

Protecção à frente contra o encaixe X X 

( 1 ) Os veículos desta categoria devem ser equipados com um dispositivo adequado de degelo e desembaciamento do pára-brisas. 
( 2 ) Os veículos desta categoria devem ser equipados com dispositivos adequados de lavagem e limpeza do pára-brisas. 
( 3 ) Os requisitos do presente regulamento só são aplicáveis aos veículos equipados com engates. 
( 4 ) Massa máxima tecnicamente admissível não superior a 2,5 toneladas. 
( 5 ) Aplicável unicamente a veículos cujo «ponto de referência do lugar sentado» (ponto «R») do banco mais baixo não esteja situado a mais 

de 700 mm de distância do solo. O ponto «R» está definido no Regulamento n. o 95 da UNECE. 
( 6 ) Os requisitos do presente regulamento só são aplicáveis quando o fabricante apresenta um pedido de homologação de um veículo 

destinado ao transporte de mercadorias perigosas.
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ANEXO II 

Requisitos para pneus no que se refere à aderência em pavimento molhado, à resistência ao rolamento e ao 
ruído de rolamento 

PARTE A REQUISITOS DE ADERÊNCIA EM PAVIMENTO MOLHADO 

Os pneus da classe C1 devem cumprir os seguintes requisitos: 

Categoria de utilização Índice de aderência em 
pavimento molhado (G) 

Pneu de neve com um símbolo especial («Q» ou inferior, com exclusão de «H») que indica 
uma velocidade máxima admissível não superior a 160 km/h 

≥ 0,9 

Pneu de neve com um símbolo especial («R» ou superior, mais «H») que indica uma velocidade 
máxima admissível superior a 160 km/h 

≥ 1,0 

Pneu normal (tipo estrada) ≥ 1,1 

PARTE B REQUISITOS DE RESISTÊNCIA AO ROLAMENTO 

Os valores máximos do coeficiente de resistência ao rolamento para cada tipo de pneu, medidos segundo a norma 
ISO 28580, não podem exceder os valores seguintes: 

Quadro 1 

Classe de pneu Valor (kg/tonelada) 
1. a fase 

C1 12,0 

C2 10,5 

C3 8,0 

Quadro 2 

Classe de pneu Valor (kg/tonelada) 
2. a fase 

C1 10,5 

C2 9,0 

C3 6,5 

Para os pneus de neve, os valores-limite do quadro 2 são aumentados em 1 kg/tonelada.
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PARTE C REQUISITOS DE RUÍDO DE ROLAMENTO 

1. Os níveis de ruído determinados segundo o procedimento especificado nas medidas de execução do presente 
regulamento não devem exceder os limites designados nos pontos 1.1 ou 1.2. Os quadros dos pontos 1.1 e 1.2 
representam os valores medidos e corrigidos no que respeita à temperatura, excepto no caso dos pneus C3, e à 
tolerância do instrumento de medição e arredondados para o valor inteiro mais próximo. 

1.1. Pneus da classe C1, em referência à largura nominal da secção do pneu ensaiado: 

Classe de pneu Largura nominal da secção (mm) Valores-limite em dB(A)) 

C1A ≤ 185 70 

C1B > 185 ≤ 215 71 

C1C > 215 ≤ 245 71 

C1D > 245 ≤ 275 72 

C1E > 275 74 

Para os pneus classificados como «pneus de neve», «pneus extra load» e «pneus reforçados», ou para qualquer 
combinação destas classificações, os valores-limite acima indicados são aumentados em 1 dB(A). 

1.2. Pneus da classe C2 e C3, em referência à categoria de utilização da gama de pneus: 

Classe de pneu Categoria de utilização Valores-limite em dB(A)) 

C2 Pneus normais 72 

Pneus de tracção 73 

C3 Pneus normais 73 

Pneus de tracção 75 

Para os pneus especiais, os valores-limite acima indicados são aumentados em 2 dB(A). Para os pneus de tracção para 
neve da classe C2 é autorizado um valor adicional de 2 dB(A). Para todas as outras categorias de pneus das classes 
C2 e C3, é autorizado um 1 dB(A) adicional para os pneus de neve.

PT L 200/18 Jornal Oficial da União Europeia 31.7.2009



ANEXO III 

Alterações à Directiva 2007/46/CE 

A Directiva 2007/46/CE é alterada do seguinte modo: 

1. A parte I do anexo IV é alterada do seguinte modo: 

a) O quadro é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 12 a 38, 42 a 45 e 47 a 57 são suprimidos; 

ii) É suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Ru­
brica Assunto 

Referência do 
acto 

regulamentar 

Referência do 
Jornal Oficial 

Aplicabilidade 

M 1 M 2 M 3 N 1 N 2 N 3 O 1 O 2 O 3 O 4 

«63 Segurança 
geral 

Regulamento 
(CE) n. o 
661/2009 

JO L 200 de 
31.7.2009, p. 1. 

X X X X X X X X X X» 

b) O apêndice é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 12 a 37, 44, 45 e 50 a 54 do quadro são suprimidos; 

ii) No quadro, é suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Assunto Referência do acto regulamentar Referência do Jornal Oficial M 1 

«63 Segurança geral Regulamento (CE) n. o 661/2009 JO L 200 de 31.7.2009, p. 1. P/A» 

iv) Na legenda, é aditado o seguinte: 

«P/A: O presente regulamento é parcialmente aplicável. O âmbito de aplicação preciso é estabelecido nas 
medidas de execução do regulamento.» 

2. No apêndice ao anexo VI, o quadro é alterado do seguinte modo: 

a) Os pontos 3 a 10, 12 a 38, 42 a 45 e 47 a 57 são suprimidos; 

b) É suprimido o ponto 46; 

c) É aditado o seguinte ponto: 

Assunto Referência do acto regulamentar ( 1 ) Alterado por Aplicável às ver­
sões 

«63 Segurança geral Regulamento (CE) n. o 661/2009»
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3. O anexo XI é alterado do seguinte modo: 

a) No apêndice 1, o quadro é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 12 a 38, 44, 45 e 47 a 54 são suprimidos; 

ii) É suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Ru­
brica Assunto Referência do acto regulamentar M 1 ≤ 2 500 ( 1 ) kg M 1 > 2 500 ( 1 ) kg M 2 M 3 

«63 Segurança geral Regulamento (CE) n. o 661/2009 P/A P/A P/A P/A» 

b) No apêndice 2, o quadro é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 12 a 38, 42 a 45 e 47 a 57 são suprimidos; 

ii) É suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Ru­
brica Assunto Referência do acto regulamentar M 1 M 2 M 3 N 1 N 2 N 3 O 1 O 2 O 3 O 4 

«63 Segurança 
geral 

Regulamento (CE) n. o 
661/2009 

P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A» 

c) No apêndice 3, o quadro é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 12 a 37, 44, 45 e 50 a 54 são suprimidos; 

ii) É suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Ru­
brica Assunto Referência do acto regulamentar M 1 

«63 Segurança geral Regulamento (CE) n. o 661/2009 P/A» 

d) No apêndice 4, o quadro é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 13 a 36, 42 a 45 e 47 a 57 são suprimidos; 

ii) É suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Ru­
brica Assunto Referência do acto regulamentar M 2 M 3 N 1 N 2 N 3 O 1 O 2 O 3 O 4 

«63 Segurança geral Regulamento (CE) n. o 
661/2009 

P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A P/A»
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e) No apêndice 5, o quadro é alterado do seguinte modo: 

i) Os pontos 3 a 10, 12 a 36, 42 a 45 e 47 a 57 são suprimidos; 

ii) É suprimido o ponto 46; 

iii) É aditado o seguinte ponto: 

Ru­
brica Assunto Referência do acto regulamentar Grua automóvel da 

categoria N 3 : 

«63 Segurança geral Regulamento (CE) n. o 661/2009 P/A» 

f) A secção «Significado das letras» é alterada do seguinte modo: 

i) As letras C, U, W 5 e W 6 são suprimidas. 

ii) É aditado o seguinte texto: 

«P/A: O presente acto regulamentar é parcialmente aplicável. O âmbito de aplicação preciso é estabelecido nas 
medidas de execução do regulamento.» 

4. No quadro do anexo XV é suprimido o ponto 46.
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ANEXO IV 

Lista dos regulamentos da UNECE aplicáveis a título obrigatório
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ANEXO V 

Datas de aplicação dos requisitos relativos aos sistemas electrónicos de controlo da estabilidade para os veículos 
das categorias M 2 , M 3 , N 2 , N 3 , O 3 e O 4 

Quadro 1 — Datas de aplicação para modelos novos de veículos 

Categorias de veículos Data de aplicação 

M 2 11 de Julho de 2013 

M 3 (classe III) 1 de Novembro de 2011 

M 3 < 16 toneladas (transmissão pneumática) 1 de Novembro de 2011 

M 3 (classe II e B) (transmissão hidráulica) 11 de Julho de 2013 

M 3 (classe III) (transmissão hidráulica) 11 de Julho de 2013 

M 3 (classe III) (controlo de transmissão pneumático e trans­
missão de energia hidráulica) 

11 de Julho de 2014 

M 3 (classe II) (controlo de transmissão pneumático e trans­
missão de energia hidráulica) 

11 de Julho de 2014 

M 3 (outros) 1 de Novembro de 2011 

N 2 (transmissão hidráulica) 11 de Julho de 2013 

N 2 (controlo de transmissão pneumático e transmissão de 
energia hidráulica) 

11 de Julho de 2014 

N 2 (outros) 11 de Julho de 2012 

N 3 (tractores de 2 eixos para semi-reboques) 1 de Novembro de 2011 

N 3 [tractores de 2 eixos para semi-reboques com controlo 
de transmissão pneumático (ABS)] 

1 de Novembro de 2011 

N 3 [3 eixos com controlo de transmissão eléctrico (EBS)] 1 de Novembro de 2011 

N 3 [2 e 3 eixos com controlo de transmissão pneumático 
(ABS)] 

11 de Julho de 2012 

N 3 (outros) 1 de Novembro de 2011 

O 3 (carga por eixo combinada entre 3,5 e 7,5 toneladas) 11 de Julho de 2012 

O 3 (outros) 1 de Novembro de 2011 

O 4 1 de Novembro de 2011
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Quadro 2 — Datas de aplicação para veículos novos 

Categorias de veículos Data de aplicação 

M 2 11 de Julho de 2015 

M 3 (classe III) 1 de Novembro de 2014 

M 3 < 16 toneladas (transmissão pneumática) 1 de Novembro de 2014 

M 3 (classe II e B) (transmissão hidráulica) 11 de Julho de 2015 

M 3 (classe III) (transmissão hidráulica) 11 de Julho de 2015 

M 3 (classe III) (controlo de transmissão pneumático e trans­
missão de energia hidráulica) 

11 de Julho de 2016 

M 3 (classe II) (controlo de transmissão pneumático e trans­
missão de energia hidráulica) 

11 de Julho de 2016 

M 3 (outros) 1 de Novembro de 2014 

N 2 (transmissão hidráulica) 11 de Julho de 2015 

N 2 (controlo de transmissão pneumático e transmissão de 
energia hidráulica) 

11 de Julho de 2016 

N 2 (outros) 1 de Novembro de 2014 

N 3 (tractores de 2 eixos para semi-reboques) 1 de Novembro de 2014 

N 3 [tractores de 2 eixos para semi-reboques com controlo 
de transmissão pneumático (ABS)] 

1 de Novembro de 2014 

N 3 [3 eixos com controlo de transmissão eléctrico (EBS)] 1 de Novembro de 2014 

N 3 [2 e 3 eixos com controlo de transmissão pneumático 
(ABS)] 

1 de Novembro de 2014 

N 3 (outros) 1 de Novembro de 2014 

O 3 (carga por eixo combinada entre 3,5 e 7,5 toneladas) 1 de Novembro de 2014 

O 3 (outros) 1 de Novembro de 2014 

O 4 1 de Novembro de 2014
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REGULAMENTO (CE) N. o 662/2009 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 13 de Julho de 2009 

que estabelece um procedimento para a negociação e a celebração de acordos entre Estados- 
-Membros e países terceiros relativamente a determinadas matérias referentes à lei aplicável às 

obrigações contratuais e extracontratuais 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nomeadamente a alínea c) do artigo 61. o , o artigo 65. o e o n. o 5 
do artigo 67. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Deliberando nos termos do artigo 251. o do Tratado ( 1 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) O título IV da parte III do Tratado constitui a base jurí­
dica para a aprovação da legislação comunitária no do­
mínio da cooperação judiciária em matéria civil. 

(2) Tradicionalmente, a cooperação judiciária em matéria ci­
vil entre os Estados-Membros e países terceiros tem sido 
regida por acordos entre os Estados-Membros e esses 
países terceiros. Estes acordos, que existem em grande 
número, reflectem frequentemente os laços especiais en­
tre um Estado-Membro e um país terceiro e destinam-se 
a proporcionar um quadro jurídico adequado às necessi­
dades específicas das partes em causa. 

(3) O artigo 307. o do Tratado exige que os Estados-Membros 
recorram a todos os meios adequados para eliminar as 
incompatibilidades entre o acervo comunitário e os acor­
dos internacionais celebrados entre Estados-Membros e 
países terceiros. Tal poderá implicar a necessidade de 
renegociar esses acordos. 

(4) A fim de proporcionar um quadro jurídico adequado às 
necessidades específicas de um determinado Estado-Mem­
bro nas suas relações com um país terceiro, pode tam­
bém existir uma manifesta necessidade de celebrar novos 
acordos com países terceiros relativos a domínios da 
justiça civil abrangidos pelo âmbito de aplicação do título 
IV da parte III do Tratado. 

(5) No seu parecer 1/03, de 7 de Fevereiro de 2006, sobre a 
celebração da nova Convenção de Lugano, o Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias confirmou que a Co­
munidade adquiriu competência exclusiva para celebrar 
com países terceiros acordos internacionais, como a Con­
venção de Lugano, sobre matérias que afectam as regras 
do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do Conselho, de 
22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judi­
ciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria civil e comercial ( 2 ) (Bruxelas I). 

(6) Compete à Comunidade celebrar, nos termos do 
artigo 300. o do Tratado, acordos entre a Comunidade e 
um país terceiro sobre matérias que são da sua compe­
tência exclusiva. 

(7) O artigo 10. o do Tratado exige aos Estados-Membros que 
facilitem à Comunidade o cumprimento da missão desta 
e se abstenham de tomar quaisquer medidas susceptíveis 
de pôr em perigo a realização dos objectivos do Tratado. 
Este dever de cooperação leal é de aplicação geral, não 
dependendo do facto de a competência comunitária ser 
exclusiva ou não. 

(8) No tocante a acordos com países terceiros relativos a 
questões específicas de justiça civil que sejam da compe­
tência exclusiva da Comunidade, deverá ser instituído um 
procedimento coerente e transparente para autorizar um 
Estado-Membro a alterar um acordo existente ou a ne­
gociar e celebrar um novo acordo, nomeadamente sem­
pre que a Comunidade não tenha manifestado a sua 
intenção de exercer a sua competência externa para cele­
brar um acordo com base num mandato de negociação 
já existente ou previsto. Este procedimento não deverá 
prejudicar a competência exclusiva da Comunidade nem 
o disposto nos artigos 300. o e 307. o do Tratado. Deverá 
ser considerado uma medida excepcional e deverá ter um 
âmbito de aplicação e uma duração limitados. 

(9) O presente regulamento não deverá ser aplicado se a 
Comunidade já tiver celebrado com o país terceiro em 
causa um acordo com o mesmo objecto. Apenas se de­
verá considerar que dois acordos incidem sobre o mesmo 
objecto se e na medida em que regularem em substância 
as mesmas questões jurídicas específicas. As disposições 
que indiquem simplesmente uma intenção geral de coo­
perar sobre tais questões não deverão ser consideradas 
como incidindo sobre o mesmo objecto.
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(10) Em circunstâncias excepcionais, o presente regulamento 
deverá abranger igualmente certos acordos regionais en­
tre alguns Estados-Membros e alguns países terceiros, por 
exemplo dois ou três, destinados a resolver situações 
locais e não abertos à adesão de outros Estados. 

(11) Para garantir que um acordo previsto por um Estado- 
-Membro não compromete a eficácia do direito comuni­
tário nem prejudica o bom funcionamento do sistema 
instituído pelo referido direito, e não prejudica a política 
de relações externas decidida pela Comunidade, deverá 
ser exigido ao Estado-Membro em causa que notifique 
a Comissão das suas intenções, com vista a obter uma 
autorização para dar início ou prosseguir as negociações 
formais sobre um acordo, bem como para celebrar um 
acordo. Tal notificação deverá ser feita por carta ou por 
via electrónica. Deverá conter todas as informações e 
documentação relevantes para permitir à Comissão ava­
liar o impacto esperado dos resultados das negociações 
no direito comunitário. 

(12) Deverá avaliar-se se existe um interesse comunitário su­
ficiente na celebração de um acordo bilateral entre a 
Comunidade e o país terceiro em causa ou, se for caso 
disso, na substituição de um acordo bilateral existente 
entre um Estado-Membro e um país terceiro por um 
acordo comunitário. Para o efeito, todos os Estados- 
-Membros deverão ser informados de qualquer notificação 
recebida pela Comissão relativamente a um acordo pre­
visto por um Estado-Membro, a fim de lhes permitir 
demonstrar o seu interesse em se associar à iniciativa 
do Estado-Membro notificante. Se desta troca de infor­
mação decorrer um interesse comunitário suficiente, a 
Comissão deverá considerar a possibilidade de propor 
um mandato de negociação com vista à celebração de 
um acordo entre a Comunidade e o país terceiro em 
causa. 

(13) Se a Comissão solicitar informações adicionais a um Es­
tado-Membro no âmbito da sua avaliação da questão de 
saber se o referido Estado-Membro deverá ser autorizado 
a dar início a negociações com um país terceiro, essa 
solicitação não deverá afectar os prazos dentro dos quais 
a Comissão deve tomar uma decisão fundamentada sobre 
o pedido desse Estado-Membro. 

(14) Ao autorizar a abertura de negociações formais, a Comis­
são deverá, se necessário, ter a possibilidade de propor 
orientações de negociação ou de solicitar a inclusão de 
cláusulas específicas no acordo previsto. A Comissão de­
verá ser plenamente informada, ao longo das diferentes 
fases das negociações, relativamente às matérias abrangi­
das pelo âmbito de aplicação do presente regulamento e 
deverá poder participar na qualidade de observadora nas 
negociações referentes a essas matérias. 

(15) Ao notificarem a Comissão da sua intenção de entrar em 
negociações com um país terceiro, os Estados-Membros 
deverão apenas estar obrigados a informar a Comissão 
sobre os elementos relevantes para a avaliação a efectuar 
por esta última. A autorização a dar pela Comissão e 
quaisquer eventuais orientações de negociação ou, se 
for o caso, a recusa da Comissão deverão dizer respeito 
apenas a matérias abrangidas pelo âmbito de aplicação 
do presente regulamento. 

(16) Todos os Estados-Membros deverão ser informados de 
qualquer notificação à Comissão relativa a acordos pre­
vistos ou negociados e de qualquer decisão fundamentada 
tomada pela Comissão ao abrigo do presente regulamen­
to. Tais informações deverão, no entanto, respeitar ple­
namente os eventuais requisitos de confidencialidade. 

(17) O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão deve­
rão assegurar que as informações identificadas como con­
fidenciais sejam tratadas de acordo com o Regulamento 
(CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso do pú­
blico aos documentos do Parlamento Europeu, do Con­
selho e da Comissão ( 1 ). 

(18) Caso entenda, com base na avaliação que tiver efectuado, 
não autorizar a abertura de negociações formais ou a 
celebração de um acordo negociado, a Comissão deverá, 
antes de tomar a sua decisão fundamentada, dar um 
parecer ao Estado-Membro em causa. Em caso de recusa 
de autorizar a celebração de um acordo negociado, o 
parecer deverá ser também apresentado ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. 

(19) A fim de assegurar que o acordo negociado não constitui 
um obstáculo à aplicação da política externa da Comu­
nidade no domínio da cooperação judiciária em matéria 
civil e comercial, o acordo deverá prever ou a sua de­
núncia, total ou parcial, no caso de celebração de um 
acordo posterior com o mesmo objecto entre a Comu­
nidade ou a Comunidade e os seus Estados-Membros, por 
um lado, e o mesmo país terceiro, por outro, ou a subs­
tituição directa das disposições relevantes do acordo pelas 
disposições desse acordo posterior. 

(20) Deverá prever-se disposições transitórias para contemplar 
as situações em que, no momento da entrada em vigor 
do presente regulamento, um Estado-Membro já tenha 
dado início ao processo de negociações de um acordo 
com um país terceiro ou tenha terminado as negociações, 
sem no entanto ter manifestado o seu consentimento em 
ficar vinculado pelo acordo.
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(21) A fim de ser adquirida experiência suficiente relativa­
mente à aplicação do presente regulamento, a Comissão 
não deverá apresentar o seu relatório sobre a referida 
aplicação antes de decorridos oito anos sobre a data de 
aprovação do presente regulamento. Nesse relatório, a 
Comissão deverá, no exercício das suas prerrogativas, 
confirmar o carácter temporário do presente regulamento 
ou examinar se este deverá ser substituído por um novo 
regulamento que tenha o mesmo objecto ou que abranja 
igualmente determinadas matérias da competência exclu­
siva da Comunidade e regidas por outros instrumentos 
comunitários, como referido no considerando 5. 

(22) Ainda que o relatório apresentado pela Comissão con­
firme o carácter temporário do presente regulamento, os 
Estados-Membros deverão ter a possibilidade de notificar 
a Comissão, após a apresentação do relatório, da existên­
cia de negociações em curso ou já anunciadas, com vista 
à obtenção de autorização para dar início a negociações 
formais. 

(23) Em conformidade com o princípio da proporcionalidade 
consagrado no artigo 5. o do Tratado, o presente regula­
mento não excede o necessário para atingir o seu objec­
tivo. 

(24) Nos termos do artigo 3. o do protocolo relativo à posição 
do Reino Unido e da Irlanda, anexo ao Tratado da União 
Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Euro­
peia, o Reino Unido e a Irlanda notificaram a sua inten­
ção de participar na aprovação e na aplicação do presente 
regulamento. 

(25) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do protocolo relativo à 
posição da Dinamarca, anexo ao Tratado da União Eu­
ropeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
a Dinamarca não participa na aprovação do presente 
regulamento e não fica a ele vinculada nem sujeita à 
sua aplicação, 

APROVARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Objecto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece um procedimento des­
tinado a autorizar um Estado-Membro a alterar um acordo 
existente ou a negociar e celebrar um novo acordo com um 
país terceiro, sujeito às condições estabelecidas no presente re­
gulamento. 

Este procedimento não prejudica as competências respectivas da 
Comunidade e dos Estados-Membros. 

2. O presente regulamento aplica-se aos acordos relativos a 
determinadas matérias abrangidas, total ou parcialmente, pelo 
âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n. o 593/2008 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Junho de 2008, 
sobre a lei aplicável às obrigações contratuais (Roma I) ( 1 ), e do 
Regulamento (CE) n. o 864/2007 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 11 de Julho de 2007, relativo à lei aplicável às 
obrigações extracontratuais (Roma II) ( 2 ). 

3. O presente regulamento não é aplicável se a Comunidade 
já tiver celebrado um acordo sobre o mesmo objecto com o 
país terceiro em causa. 

Artigo 2. o 

Definições 

1. Para efeitos do presente regulamento, por «acordo» enten­
de-se: 

a) Um acordo bilateral entre um Estado-Membro e um país 
terceiro; 

b) Um acordo regional entre um número limitado de Estados- 
-Membros e de países terceiros vizinhos dos Estados-Mem­
bros, destinado a resolver situações locais e não aberto à 
adesão de outros Estados. 

2. No âmbito dos acordos regionais a que se refere a alínea 
b) do n. o 1, as referências no presente regulamento a um Esta­
do-Membro ou a um país terceiro devem ser entendidas como 
referências aos Estados-Membros ou aos países terceiros em 
causa, respectivamente. 

Artigo 3. o 

Notificação à Comissão 

1. Caso pretenda entrar em negociações para alterar um 
acordo existente ou para celebrar um novo acordo abrangido 
pelo âmbito de aplicação do presente regulamento, um Estado- 
-Membro deve notificar por escrito a Comissão da sua intenção 
na primeira ocasião possível antes da abertura prevista de ne­
gociações formais. 

2. A notificação é acompanhada, conforme apropriado, de 
uma cópia do acordo existente, do projecto de acordo ou do 
projecto de proposta, bem como de qualquer outro documento 
relevante. O Estado-Membro descreve o objecto das negociações 
e precisa as questões que devem ser tratadas no acordo previsto 
ou as disposições do acordo existente que devem ser alteradas. 
O Estado-Membro pode prestar quaisquer outras informações 
adicionais. 

Artigo 4. o 

Avaliação da Comissão 

1. Após recepção da notificação a que se refere o artigo 3. o , 
a Comissão avalia se o Estado-Membro pode dar início a nego­
ciações formais.
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2. A Comissão, ao fazer essa avaliação, verifica, em primeiro 
lugar, se está especificamente previsto nos próximos vinte e 
quatro meses um mandato de negociação relevante com vista 
à celebração de um acordo comunitário com o país terceiro em 
causa. Se tal não for o caso, a Comissão avalia se estão reunidas 
todas as condições seguintes: 

a) O Estado-Membro em causa ter prestado informações ex­
pondo ter um interesse específico na celebração do acordo, 
devido à existência de laços económicos, geográficos, cultu­
rais, históricos, sociais ou políticos entre o Estado-Membro e 
o país terceiro em causa; 

b) Com base na informação prestada pelo Estado-Membro, o 
acordo previsto parecer não comprometer a eficácia do di­
reito comunitário, nem prejudicar o bom funcionamento do 
sistema instituído pelo referido direito; e 

c) O acordo previsto não prejudicar nem o objecto nem a 
finalidade da política de relações externas decidida pela Co­
munidade. 

3. Se as informações prestadas pelo Estado-Membro não fo­
rem suficientes para efectuar a avaliação, a Comissão pode so­
licitar informações adicionais. 

Artigo 5. o 

Autorização de abertura de negociações formais 

1. Se o acordo previsto satisfizer as condições estabelecidas 
no n. o 2 do artigo 4. o , a Comissão, no prazo de 90 dias a 
contar da data de recepção da notificação referida no 
artigo 3. o , toma uma decisão fundamentada sobre o pedido 
do Estado-Membro, autorizando-o a dar início a negociações 
formais sobre aquele acordo. 

Se necessário, a Comissão pode propor orientações de negocia­
ção e solicitar a inclusão de cláusulas específicas no acordo 
previsto. 

2. O acordo previsto deve conter uma cláusula que preveja: 

a) A sua denúncia total ou parcial no caso de celebração de um 
acordo posterior com o mesmo objecto entre a Comunidade 
ou a Comunidade e os seus Estados-Membros, por um lado, 
e o mesmo país terceiro, por outro; ou 

b) A substituição directa das suas disposições relevantes pelas 
disposições de um acordo posterior com o mesmo objecto 
entre a Comunidade ou a Comunidade e os seus Estados- 
-Membros, por um lado, e o mesmo país terceiro, por outro. 

A cláusula referida na alínea a) do primeiro parágrafo deveria 
ser redigida de acordo com o modelo seguinte: «[nome(s) do 

Estado(s)-Membro(s)] denuncia(m) o presente acordo, total 
ou parcialmente, se e quando a Comunidade Europeia ou a 
Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros cele­
brar(em) um acordo com [nome(s) do(s) país(es) terceiro(s)] 
sobre as mesmas matérias do domínio da justiça civil que as 
regidas pelo presente acordo». 

A cláusula referida na alínea b) do primeiro parágrafo deveria 
ser redigida de acordo com o modelo seguinte: «O presente 
acordo ou determinadas disposições do presente acordo ces­
sa(m) de ser aplicáveis no que diz respeito às matérias regi­
das por um acordo entre a Comunidade Europeia ou a Co­
munidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um 
lado, e [nome(s) do(s) país(es) terceiro(s)], por outro, na 
data da entrada em vigor deste último acordo». 

Artigo 6. o 

Recusa de autorizar a abertura de negociações formais 

1. Se, com base na avaliação por si efectuada nos termos do 
artigo 4. o , a Comissão entender não autorizar a abertura de 
negociações formais sobre o acordo previsto, dá um parecer 
ao Estado-Membro em causa no prazo de 90 dias a contar da 
data de recepção da notificação referida no artigo 3. o 

2. No prazo de 30 dias a contar da data de recepção do 
parecer da Comissão, o Estado-Membro em causa pode solicitar 
à Comissão uma troca de pontos de vista a fim de se encontrar 
uma solução. 

3. Se o Estado-Membro em causa não solicitar uma troca de 
pontos de vista à Comissão no prazo fixado no n. o 2, a Co­
missão toma uma decisão fundamentada sobre o pedido do 
Estado-Membro no prazo de 130 dias a contar da data de 
recepção da notificação referida no artigo 3. o 

4. No caso de se proceder à troca de pontos de vista referida 
no n. o 2, a Comissão toma uma decisão fundamentada sobre o 
pedido do Estado-Membro no prazo de 30 dias a contar da data 
de conclusão da troca de pontos de vista. 

Artigo 7. o 

Participação da Comissão nas negociações 

A Comissão pode participar na qualidade de observadora nas 
negociações entre o Estado-Membro e o país terceiro relativa­
mente às matérias abrangidas pelo âmbito de aplicação do pre­
sente regulamento. Se a Comissão não participar na qualidade 
de observadora, é informada sobre a evolução e os resultados ao 
longo das diferentes fases das negociações.
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Artigo 8. o 

Autorização de celebração do acordo 

1. Antes de assinar um acordo negociado, o Estado-Membro 
em causa notifica à Comissão o resultado das negociações e 
transmite-lhe o texto do acordo. 

2. Após recepção desta notificação, a Comissão avalia se o 
acordo negociado: 

a) Satisfaz a condição estabelecida na alínea b) do n. o 2 do 
artigo 4. o ; 

b) Satisfaz a condição estabelecida na alínea c) do n. o 2 do 
artigo 4. o , na medida em que haja circunstâncias novas e 
excepcionais relativamente a essa condição; e 

c) Preenche o requisito previsto no n. o 2 do artigo 5. o 

3. Se o acordo negociado satisfizer as condições e os requi­
sitos referidos no n. o 2, a Comissão, no prazo de 90 dias a 
contar da data de recepção da notificação referida no n. o 1, 
toma uma decisão fundamentada sobre o pedido do Estado- 
-Membro, autorizando-o a celebrar aquele acordo. 

Artigo 9. o 

Recusa de autorizar a celebração do acordo 

1. Se, com base na avaliação por si efectuada nos termos do 
n. o 2 do artigo 8. o , a Comissão entender não autorizar a cele­
bração do acordo negociado, dá um parecer ao Estado-Membro 
em causa, bem como ao Parlamento Europeu e ao Conselho, no 
prazo de 90 dias a contar da data de recepção da notificação 
referida no n. o 1 do artigo 8. o 

2. No prazo de 30 dias a contar da data de recepção do 
parecer da Comissão, o Estado-Membro em causa pode solicitar 
à Comissão uma troca de pontos de vista a fim de se encontrar 
uma solução. 

3. Se o Estado-Membro em causa não solicitar uma troca de 
pontos de vista à Comissão no prazo fixado no n. o 2, a Co­
missão toma uma decisão fundamentada sobre o pedido do 
Estado-Membro no prazo de 130 dias a contar da data de 
recepção da notificação referida no n. o 1 do artigo 8. o 

4. No caso de se proceder à troca de pontos de vista referida 
no n. o 2, a Comissão toma uma decisão fundamentada sobre o 
pedido do Estado-Membro no prazo de 30 dias a contar da data 
de conclusão da troca de pontos de vista. 

5. A Comissão notifica a sua decisão ao Parlamento Europeu 
e ao Conselho no prazo de 30 dias a contar da data da decisão. 

Artigo 10. o 

Confidencialidade 

Quando prestar informações à Comissão nos termos do 
artigo 3. o , do n. o 3 do artigo 4. o e do artigo 8. o , o Estado- 
-Membro pode indicar se alguma dessas informações deve ser 
considerada confidencial e se a informação prestada pode ser 
partilhada com outros Estados-Membros. 

Artigo 11. o 

Transmissão de informações aos Estados-Membros 

A Comissão envia aos Estados-Membros as notificações recebi­
das ao abrigo dos artigos 3. o e 8. o e, se necessário, os docu­
mentos que as acompanham, bem como as suas decisões fun­
damentadas tomadas ao abrigo dos artigos 5. o , 6. o , 8. o e 9. o , 
sem prejuízo dos requisitos de confidencialidade. 

Artigo 12. o 

Disposições transitórias 

1. Caso, no momento da entrada em vigor do presente re­
gulamento, um Estado-Membro já tenha dado início ao pro­
cesso de negociações de um acordo com um país terceiro, é 
aplicável o disposto nos artigos 3. o a 11. o 

Caso a fase das negociações o permita, a Comissão pode propor 
orientações de negociação ou solicitar a inclusão de cláusulas 
específicas, como referido no segundo parágrafo do n. o 1 e no 
n. o 2 do artigo 5. o , respectivamente. 

2. Caso, no momento da entrada em vigor do presente re­
gulamento, um Estado-Membro já tenha terminado as negocia­
ções, sem no entanto ter celebrado o acordo, é aplicável o 
disposto no artigo 3. o , nos n. os 2 a 4 do artigo 8. o e no 
artigo 9. o 

Artigo 13. o 

Reexame 

1. Após 13 de Julho de 2017, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e 
Social Europeu um relatório sobre a aplicação do presente re­
gulamento. 

2. Aquele relatório deve: 

a) Confirmar que é apropriado que o presente regulamento 
caduque na data fixada nos termos do n. o 1 do 
artigo 14. o ; ou 

b) Recomendar que o presente regulamento seja substituído 
nessa data por um novo regulamento. 

3. Se o relatório recomendar a substituição do presente re­
gulamento nos termos da alínea b) do n. o 2, deve ser acompa­
nhado de uma proposta legislativa adequada.

PT 31.7.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 200/29



Artigo 14. o 

Vigência 

1. O presente regulamento caduca três anos após a apresen­
tação do relatório da Comissão referido no artigo 13. o 

O período de três anos referido no primeiro parágrafo começa a 
contar do primeiro dia do mês seguinte à apresentação do 
relatório, seja ao Parlamento Europeu, seja ao Conselho, con­
soante a que for mais tardia. 

2. Não obstante o facto de o presente regulamento caducar 
na data fixada nos termos do n. o 1, todas as negociações em 
curso nessa data, iniciadas por um Estado-Membro ao abrigo do 
presente regulamento, podem continuar e ser concluídas nos 
termos do presente regulamento. 

Artigo 15. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável nos 
Estados-Membros em conformidade com o Tratado que institui a Comunidade Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Julho de 2009. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

H.-G. PÖTTERING 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. ERLANDSSON
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REGULAMENTO (CE) N. o 663/2009 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 13 de Julho de 2009 

que estabelece um programa de concessão de apoio financeiro comunitário a projectos no domínio 
da energia para o relançamento da economia 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nomeadamente o artigo 156. o e o n. o 1 do artigo 175. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social 
Europeu ( 1 ), 

Após consulta ao Comité das Regiões, 

Deliberando nos termos do artigo 251. o do Tratado ( 2 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) A economia europeia enfrenta uma quebra acentuada 
resultante da actual crise financeira. É necessário fazer 
um esforço extraordinário e imediato para combater 
esta situação económica grave e sem precedentes. A 
fim de restabelecer a confiança dos agentes do mercado, 
urge aprontar sem demora medidas com impacto na 
economia. 

(2) Ao mesmo tempo, é óbvio que a solidez e a sustentabi­
lidade da economia europeia a longo prazo dependem da 
sua capacidade de adaptação para enfrentar as exigências 
da segurança energética e a necessidade de reduzir as 
emissões de gases com efeito de estufa. Esta conclusão 
é corroborada pelas crescentes preocupações quanto à 
segurança do aprovisionamento de gás. 

(3) Atendendo a estas preocupações, o Conselho Europeu de 
11 e 12 de Dezembro de 2008 aprovou nas suas con­
clusões o Plano de Relançamento da Economia Europeia 
(Plano de Relançamento), apresentado pela Comissão em 
26 de Novembro de 2008, que estabelece a forma como 
os Estados-Membros e a União Europeia podem coorde­
nar as suas políticas e dar novo impulso à economia 
europeia, tendo em vista os objectivos a longo prazo 
da Comunidade. 

(4) Uma parte importante do Plano de Relançamento con­
siste na proposta de aumentar as despesas comunitárias 

em alguns sectores estratégicos, de forma a fazer face ao 
problema da falta de confiança dos investidores e lançar 
as bases para uma economia mais forte no futuro. O 
Conselho Europeu solicitou à Comissão que apresentasse 
uma lista de projectos concretos, tendo em conta um 
equilíbrio geográfico adequado, para reforçar os investi­
mentos no desenvolvimento, nomeadamente, de projec­
tos de infra-estruturas. 

(5) Para que o Plano de Relançamento seja eficaz, é funda­
mental financiar medidas que respondam rapidamente à 
crise económica e às necessidades energéticas prementes 
da Comunidade. No entanto, o programa especial esta­
belecido pelo presente regulamento não deverá estabele­
cer qualquer precedente para futuras taxas de co-finan­
ciamento no campo dos investimentos em infra-estrutu­
ras. 

(6) Para produzirem um impacto concreto e considerável, 
tais medidas deverão centrar-se em alguns sectores espe­
cíficos nos quais a acção constitua um claro contributo 
para os objectivos de segurança do aprovisionamento 
energético e de redução das emissões de gases com efeito 
de estufa, existam grandes projectos, suficientemente 
amadurecidos, que permitam utilizar de forma eficiente 
e eficaz elevados montantes de apoio financeiro e catali­
sar investimentos significativos provindos de outras fon­
tes, nomeadamente o Banco Europeu de Investimento, e 
a acção a nível europeu possa representar um valor acres­
centado. A infra-estrutura das redes de gás e electricidade, 
a energia eólica offshore e os sectores da captura e arma­
zenamento de carbono correspondem a esses critérios. A 
escolha desses sectores reflecte as circunstâncias específi­
cas do Plano de Relançamento e não deverá pôr em 
causa a elevada prioridade atribuída à eficiência energé­
tica e ao fomento da energia proveniente de fontes re­
nováveis, que foram abordados pelo Plano de Relança­
mento. 

(7) Caso não seja possível autorizar todas as dotações até ao 
final de 2010, a Comissão declarou a sua intenção de, 
aquando da apresentação do seu relatório de 2010 sobre 
a execução do presente regulamento, propor, se for caso 
disso, medidas que permitam o financiamento de projec­
tos coerentes com o Plano de Relançamento, tais como 
projectos nas áreas da eficiência energética e da energia 
proveniente de fontes renováveis. 

(8) No caso das infra-estruturas de gás e de electricidade, os 
desafios aumentaram nos últimos anos. As recentes crises 
do gás (Invernos de 2006 e 2009) e os aumentos do 
preço do petróleo até meados de 2008 vieram pôr a nu a 
vulnerabilidade da Europa. Os recursos energéticos endó­
genos (gás e petróleo) estão a diminuir, colocando a 
Europa numa situação de dependência crescente das im­
portações para o seu aprovisionamento energético. Neste 
contexto, a infra-estrutura energética desempenhará um 
papel crucial.

PT 31.7.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 200/31 

( 1 ) Parecer emitido em 13 de Maio de 2009 (ainda não publicado no 
Jornal Oficial). 

( 2 ) Parecer do Parlamento Europeu de 6 de Maio de 2009 (ainda não 
publicado no Jornal Oficial) e decisão do Conselho de 7 de Julho de 
2009.



(9) Contudo, a actual crise económica e financeira está a 
afectar a realização de projectos de infra-estruturas ener­
géticas. A execução de alguns projectos importantes (in­
cluindo projectos de interesse europeu) pode sofrer gran­
des atrasos devido à escassez de financiamento. Convém, 
pois, agir urgentemente em apoio do investimento nas 
infra-estruturas de energia. Dado que planear e executar 
esse tipo de projectos requer algum tempo, é importante 
que a Comunidade invista imediatamente nessas infra- 
-estruturas, a fim de poder acelerar o desenvolvimento 
de projectos de especial importância para a segurança do 
aprovisionamento energético da Comunidade. Isto será 
vital para assegurar a segurança do aprovisionamento 
energético da Comunidade a preços concorrenciais 
quando chegar o momento da retoma económica e do 
aumento da procura de energia a nível mundial. 

(10) De entre os projectos de infra-estruturas energéticas, é 
necessário seleccionar os que são importantes para o 
funcionamento do mercado interno da energia e para a 
segurança do aprovisionamento energético e que podem 
igualmente contribuir para relançar a economia. 

(11) Em especial nas áreas da captura e armazenamento de 
carbono e da energia eólica offshore, o presente regula­
mento deverá basear-se no Plano Estratégico Europeu 
para as Tecnologias Energéticas apresentado pela Comis­
são em 22 de Novembro de 2007, que preconizava a 
elaboração de um plano estratégico comum para o es­
forço de investigação e inovação no domínio da energia 
em sintonia com os objectivos de política energética da 
UE e a assunção do compromisso de lançar seis iniciati­
vas industriais europeias. Nas suas conclusões, o Conse­
lho Europeu de 16 de Outubro de 2008 convidou a 
Comissão a acelerar a execução do Plano Estratégico Eu­
ropeu para as Tecnologias Energéticas. O programa inicia 
o financiamento de projectos de captura e armazena­
mento de carbono e de projectos de energia eólica offs­
hore sem prejuízo da futura criação das seis iniciativas 
industriais relativas a projectos de demonstração no do­
mínio da energia, de acordo com o Plano Estratégico 
Europeu para as Tecnologias Energéticas. 

(12) Para que possa produzir efeitos imediatos na crise eco­
nómica, é essencial que o presente regulamento enumere 
os projectos susceptíveis de receber apoio financeiro ime­
diato, desde que sejam conformes com os critérios de 
eficiência e eficácia e se mantenham nos limites da do­
tação financeira prevista. 

(13) No caso dos projectos de infra-estruturas de gás e de 
electricidade, a lista deverá ser estabelecida em função 
da contribuição do projecto para os objectivos de segu­
rança e diversificação do aprovisionamento identificados 
na Segunda Análise Estratégica da Política Energética da 
Comissão, de 13 de Novembro de 2008, e aprovados 
pelo Parlamento Europeu em resolução de 3 de Fevereiro 
de 2009 e pelo Conselho nas suas conclusões de 19 de 
Fevereiro de 2009. A selecção dos projectos deverá ba­
sear-se no facto de estes aplicarem as prioridades defini­
das na análise, no seu grau de razoável maturidade e na 
sua contribuição para a segurança e diversificação das 
fontes de energia e de aprovisionamento, a optimização 

da capacidade da rede e a integração do mercado interno 
da energia, nomeadamente no que respeita aos troços 
transfronteiriços, o desenvolvimento da rede para refor­
çar a coesão económica e social, reduzindo o isolamento 
das regiões menos favorecidas e insulares da Comunida­
de, a ligação das fontes de energia renováveis à rede, a 
segurança, fiabilidade e interoperabilidade das redes inter­
conectadas e a solidariedade entre os Estados-Membros. 
A realização destes projectos implicará o empenhamento 
das autoridades nacionais, regionais e locais para acelerar 
os procedimentos administrativos e as autorizações. No 
caso de muitos projectos, o apoio não será disponibili­
zado no prazo previsto se tais procedimentos não forem 
acelerados. 

(14) No caso da energia eólica offshore, a lista deverá conter 
projectos que, com base nas informações recolhidas junto 
dos interessados no âmbito da plataforma tecnológica 
europeia para a energia eólica, de fontes industriais e 
de outras fontes, estejam aprovados e prontos a ser exe­
cutados, sejam inovadores mas assentes em conceitos 
bem estabelecidos, susceptíveis de serem acelerados em 
resposta a incentivos financeiros, tenham dimensões 
transfronteiriças e sejam concebidos em grande escala e 
capazes de demonstrar a forma como os resultados dos 
progressos tecnológicos serão divulgados eficazmente, 
tendo em conta os objectivos e estruturas aprovados 
no Plano Estratégico Europeu para as Tecnologias Ener­
géticas. O apoio financeiro deverá ser canalizado para os 
projectos que estejam em condições de entrar na fase de 
desenvolvimento em 2009 e 2010. 

(15) No caso da captura e armazenamento de carbono, a lista 
deverá ser em grande parte estabelecida com base nas 
informações reunidas junto dos interessados no âmbito 
do grupo de trabalho sobre os combustíveis fósseis, da 
plataforma tecnológica para as centrais eléctricas alimen­
tadas a combustíveis fósseis com emissões nulas e de 
outras fontes. O apoio financeiro deverá ser canalizado 
para os projectos que estejam em condições de entrar na 
fase de desenvolvimento em 2009 e 2010. O grau de 
preparação deverá ser avaliado com base na existência de 
um conceito amadurecido e viável de instalação industrial 
que inclua a componente de captura de carbono, na 
existência de um projecto amadurecido e viável para o 
transporte e o armazenamento de CO 2 e num empenha­
mento claro das autoridades locais em apoiar o projecto. 
Os projectos deverão igualmente demonstrar de que 
modo os resultados dos progressos tecnológicos serão 
divulgados eficazmente e como acelerarão a realização 
dos objectivos estabelecidos no Plano Estratégico Euro­
peu para as Tecnologias Energéticas. 

(16) Será necessário proceder a uma selecção de entre as pro­
postas elegíveis. Essa selecção deverá garantir, nomeada­
mente, o apoio a uma única proposta de captura e ar­
mazenamento de carbono em cada Estado-Membro, a 
fim de assegurar a investigação de uma vasta gama de 
condições de armazenamento geológico e apoiar o ob­
jectivo de incentivar o relançamento económico em toda 
a Europa.
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(17) O financiamento comunitário não deverá distorcer inde­
vidamente a concorrência nem afectar o funcionamento 
do mercado interno, tendo em conta, em especial, as 
regras relativas ao acesso de terceiros e as eventuais ex­
cepções ao acesso de terceiros. Qualquer outro financia­
mento nacional adicional ao financiamento comunitário 
deverá ter em conta as regras relativas aos auxílios esta­
tais. Independentemente da forma que assuma, o apoio 
financeiro comunitário deverá ser concedido nos termos 
do Regulamento (CE, Euratom) n. o 1605/2002 do Con­
selho, de 25 de Junho de 2002, que institui o Regula­
mento Financeiro aplicável ao orçamento geral das Co­
munidades Europeias ( 1 ) («Regulamento Financeiro») e do 
Regulamento (CE, Euratom) n. o 2342/2002 da Comissão, 
de 23 de Dezembro de 2002, que estabelece as normas 
de execução do Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 1605/2002 do Conselho, que institui o Regulamento 
Financeiro aplicável ao orçamento geral das Comunida­
des Europeias ( 2 ), salvo disposição em contrário do pre­
sente regulamento em relação a essas regras. 

(18) Face à necessidade urgente de combater a crise econó­
mica e às necessidades energéticas prementes da Comu­
nidade, o presente regulamento já contém disposições 
pormenorizadas, incluindo uma lista de projectos elegí­
veis, sobre as modalidades da assistência financeira. Além 
disso, atendendo à urgente necessidade do estímulo, to­
dos os compromissos jurídicos que dão execução às au­
torizações orçamentais efectuadas em 2009 e 2010 de­
verão ser concretizados antes do final de 2010. 

(19) Na execução das acções financiadas ao abrigo do presente 
regulamento, os interesses financeiros da Comunidade 
deverão ser protegidos pela aplicação de medidas preven­
tivas contra a fraude, a corrupção e quaisquer outras 
actividades ilegais, pela realização de controlos eficazes 
e pela recuperação dos montantes indevidamente pagos, 
bem como, caso sejam detectadas irregularidades, pela 
aplicação de sanções efectivas, proporcionadas e dissua­
sivas, nos termos do Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 2988/95 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1995, 
relativo à protecção dos interesses financeiros das Comu­
nidades Europeias ( 3 ), do Regulamento (Euratom, CE) 
n. o 2185/96 do Conselho, de 11 de Novembro de 1996, 
relativo às inspecções e verificações no local efectuadas 
pela Comissão para proteger os interesses financeiros das 
Comunidades Europeias contra a fraude e outras irregu­
laridades ( 4 ), e do Regulamento (CE) n. o 1073/1999 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de Maio de 
1999, relativo aos inquéritos efectuados pelo Organismo 
Europeu de Luta Antifraude (OLAF) ( 5 ). 

(20) Tendo em conta a natureza das questões abordadas nos 
subprogramas, a Comissão deverá ser assistida por dife­
rentes comités na selecção das propostas aprovadas para 
financiamento e na determinação do montante do finan­
ciamento a conceder ao abrigo de cada subprograma. 

(21) As medidas necessárias à execução do presente regula­
mento deverão ser aprovadas nos termos da Decisão 
1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, 
que fixa as regras de exercício das competências de exe­
cução atribuídas à Comissão ( 6 ). 

(22) Atendendo a que os objectivos do presente regulamento, 
a saber, ajudar o relançamento económico na Comuni­
dade, fazer face às exigências de segurança energética e 
reduzir as emissões de gases com efeito de estufa, através 
do aumento das despesas em alguns sectores estratégicos, 
não podem ser suficientemente realizados pelos Estados- 
-Membros e podem, pois, dado o âmbito do presente 
regulamento e a natureza dos sectores e projectos selec­
cionados, ser mais bem alcançados a nível comunitário, a 
Comunidade pode tomar medidas, em conformidade 
com o princípio da subsidiariedade consagrado no 
artigo 5. o do Tratado. Em conformidade com o princípio 
da proporcionalidade, consagrado no mesmo artigo, o 
presente regulamento não excede o necessário para al­
cançar aqueles objectivos. 

(23) Face à necessidade urgente de combater a crise econó­
mica e às necessidades energéticas prementes da Comu­
nidade, o presente regulamento deverá entrar em vigor 
imediatamente após a sua publicação, 

APROVARAM O PRESENTE REGULAMENTO: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Artigo 1. o 

Objecto 

O presente regulamento cria um instrumento financeiro, intitu­
lado «Programa Energético Europeu para o Relançamento» 
(EEPR), para o desenvolvimento de projectos no domínio ener­
gético na Comunidade, destinado a contribuir, através de estí­
mulos financeiros, para o relançamento económico, a segurança 
do aprovisionamento energético e a redução das emissões de 
gases com efeito de estufa. 

O presente regulamento cria subprogramas destinados a pros­
seguir os referidos objectivos nos seguintes domínios: 

a) Infra-estruturas de gás e de electricidade; 

b) Energia eólica offshore; e 

c) Captura e armazenamento de carbono. 

O presente regulamento identifica os projectos a financiar ao 
abrigo de cada subprograma e estabelece os critérios para iden­
tificar e realizar acções de execução desses projectos.
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Artigo 2. o 

Definições 

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por: 

a) «Captura e armazenamento de carbono», a captura de dió­
xido de carbono (CO 2 ) de instalações industriais, o seu trans­
porte para um local de armazenamento e a respectiva injec­
ção numa formação geológica subterrânea adequada para 
fins de armazenamento permanente; 

b) «Custos elegíveis», o mesmo que no Regulamento (CE, 
Euratom) n. o 2342/2002; 

c) «Infra-estruturas de gás e de electricidade»: 

i) todas as linhas de alta tensão, excepto as das redes de 
distribuição e as ligações submarinas, desde que essa 
infra-estrutura seja utilizada para transporte ou conexão 
inter-regional ou internacional, 

ii) gasodutos de alta pressão, excepto os das redes de dis­
tribuição, 

iii) instalações subterrâneas de armazenamento ligadas aos 
gasodutos de alta pressão referidos na subalínea ii), 

iv) instalações de recepção, depósito e regaseificação de gás 
natural liquefeito (GNL), e 

v) qualquer equipamento ou instalação essencial para o 
bom funcionamento das infra-estruturas a que se referem 
as subalíneas i), ii), iii) e iv), incluindo os sistemas de 
protecção, monitorização e controlo; 

d) «Parte de projecto», toda a actividade independente do ponto 
de vista financeiro, técnico ou temporal que contribua para a 
conclusão de um projecto; 

e) «Fase de investimento», a fase de um projecto durante a qual 
tem lugar a construção e são incorridos custos de capital; 

f) «Energia eólica offshore», a energia eléctrica gerada por turbi­
nas alimentadas pelo vento e localizadas no mar, a menor 
ou maior distância da costa; 

g) «Fase de planeamento», a fase de um projecto que precede a 
fase de investimento, durante a qual se prepara a execução 
do projecto, incluindo, se for caso disso, a realização de 
estudos de viabilidade, estudos preparatórios e estudos téc­
nicos e a obtenção de licenças e autorizações, e durante a 
qual são incorridos custos de capital. 

Artigo 3. o 

Orçamento 

1. A dotação financeira para a execução do EEPR em 2009 e 
2010 ascende a 3 980 000 000 EUR, com a seguinte distribui­
ção: 

a) Projectos de infra-estruturas de gás e de electricidade: 
2 365 000 000 EUR; 

b) Projectos de energia eólica offshore: 565 000 000 EUR; 

c) Projectos de captura e armazenamento de carbono: 
1 050 000 000 EUR; 

2. Os compromissos jurídicos individuais que dão execução 
às autorizações orçamentais efectuadas em 2009 e 2010 devem 
ser concretizados até 31 de Dezembro de 2010. 

CAPÍTULO II 

SUBPROGRAMAS 

SECÇÃO 1 

Projectos de infra-estruturas de gás e de electricidade 

Artigo 4. o 

Objectivos 

A Comunidade promove projectos de infra-estruturas de gás e 
de electricidade que apresentem o maior valor acrescentado para 
a Comunidade e que contribuam para: 

a) A segurança e diversificação das fontes de energia, das rotas 
e do aprovisionamento; 

b) A optimização da capacidade da rede e a integração do 
mercado interno da energia, nomeadamente no que respeita 
aos troços transfronteiriços; 

c) O desenvolvimento da rede para reforçar a coesão econó­
mica e social, reduzindo o isolamento das regiões menos 
favorecidas ou insulares da Comunidade; 

d) A ligação e a integração das fontes de energia renováveis à 
rede; e 

e) A segurança, fiabilidade e interoperabilidade das redes de 
energia interconectadas, incluindo, se necessário, a capaci­
dade para utilizar fluxos de gás multidireccionais.
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Artigo 5. o 

Prioridades 

O EEPR deve servir para adaptar e desenvolver urgentemente as 
redes de energia de especial importância para a Comunidade, 
em apoio ao funcionamento do mercado interno da energia e, 
em particular, para aumentar a capacidade de interconexão, 
segurança e diversificação do aprovisionamento e superar os 
obstáculos ambientais, técnicos e financeiros. É necessário um 
apoio comunitário específico para intensificar o desenvolvi­
mento de redes de energia e acelerar a sua construção, desig­
nadamente nos casos em que seja escassa a diversidade das rotas 
e das fontes de abastecimento. 

Artigo 6. o 

Concessão de apoio financeiro comunitário 

1. O apoio financeiro ao abrigo do EEPR («apoio EEPR») para 
projectos de infra-estruturas de gás e de electricidade é conce­
dido a acções que executem total ou parcialmente os projectos 
enumerados na parte A do anexo e que contribuam para a 
consecução dos objectivos previstos no artigo 4. o 

2. A Comissão lança um convite à apresentação de propostas 
para identificar as acções a que se refere o n. o 1 e avalia a 
conformidade dessas propostas com os critérios de elegibilidade 
estabelecidos no artigo 7. o e os critérios de selecção e de adju­
dicação estabelecidos no artigo 8. o 

3. A Comissão informa os beneficiários do apoio EEPR a 
conceder. 

Artigo 7. o 

Elegibilidade 

1. Apenas são elegíveis para apoio EEPR as propostas que 
executem os projectos enumerados na parte A do anexo, não 
excedam o montante máximo de apoio EEPR nele previsto e 
preencham os critérios de selecção e de adjudicação estabeleci­
dos no artigo 8. o 

2. As propostas podem ser apresentadas: 

a) Por um ou mais Estados-Membros agindo em conjunto; 

b) Com o acordo de todos os Estados-Membros directamente 
interessados no projecto em questão: 

i) por uma ou mais empresas ou organismos públicos ou 
privados agindo em conjunto, 

ii) por uma ou mais organizações internacionais agindo em 
conjunto, ou 

iii) por uma empresa comum. 

3. As propostas apresentadas por pessoas singulares não são 
elegíveis. 

Artigo 8. o 

Critérios de selecção e de adjudicação 

1. Na avaliação das propostas recebidas na sequência do 
convite à apresentação de propostas referido no n. o 2 do 
artigo 6. o , a Comissão aplica os seguintes critérios de selecção: 

a) Solidez e adequação técnica da estratégia; 

b) Solidez do pacote financeiro para toda a fase de investi­
mento da acção. 

2. Na avaliação das propostas recebidas na sequência do 
convite à apresentação de propostas referido no n. o 2 do 
artigo 6. o , a Comissão aplica os seguintes critérios de adjudica­
ção: 

a) Maturidade, definida como o facto de atingir a fase de in­
vestimento e de implicar despesas de capital substanciais até 
ao final de 2010; 

b) A medida em que a falta de acesso ao financiamento está a 
atrasar a execução da acção; 

c) A medida em que o apoio EEPR incentivará o financiamento 
público e privado; 

d) Impacto socioeconómico; 

e) Impacto ambiental; 

f) Contribuição para a continuidade e interoperabilidade da 
rede de energia e para a optimização da sua capacidade; 

g) Contribuição para a melhoria da qualidade e a segurança do 
serviço; 

h) Contribuição para a criação de um mercado energético de­
vidamente integrado. 

Artigo 9. o 

Condições de financiamento 

1. O apoio EEPR deve contribuir para as despesas relativas ao 
projecto e destinadas à respectiva execução, realizadas pelos 
beneficiários ou por terceiros responsáveis pela execução do 
projecto. 

2. O apoio EEPR não pode exceder 50 % dos custos elegíveis.
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Artigo 10. o 

Instrumentos 

1. Na sequência do convite à apresentação de propostas re­
ferido no n. o 2 do artigo 6. o , a Comissão, pelo procedimento de 
gestão a que se refere o n. o 2 do artigo 26. o , selecciona as 
propostas candidatas ao apoio EEPR e determina o montante 
do apoio EEPR a conceder. A Comissão deve especificar as 
condições e métodos de execução das propostas. 

2. O apoio EEPR é concedido com base em decisões da 
Comissão. 

Artigo 11. o 

Responsabilidades financeiras dos Estados-Membros 

1. Os Estados-Membros efectuam o acompanhamento téc­
nico e o controlo financeiro dos projectos em estreita colabo­
ração com a Comissão e verificam o montante e a conformi­
dade das despesas efectuadas no quadro dos projectos ou de 
partes de projectos com o presente regulamento. Os Estados- 
-Membros podem solicitar a participação da Comissão nos con­
trolos no local. 

2. Os Estados-Membros informam a Comissão das medidas 
tomadas ao abrigo do n. o 1, fornecendo-lhe, nomeadamente, 
uma descrição dos sistemas de controlo, gestão e acompanha­
mento estabelecidos para garantir a boa execução dos projectos. 

SECÇÃO 2 

Projectos eólicos offshore 

Artigo 12. o 

Concessão de apoio EEPR 

1. O apoio EEPR a projectos eólicos offshore é concedido na 
sequência de um convite à apresentação de propostas limitado 
às acções de execução dos projectos da parte B do anexo. 

2. A Comissão lança um convite à apresentação de propostas 
para identificar as acções a que se refere o n. o 1 e avalia a 
conformidade dessas propostas com os critérios de elegibilidade 
estabelecidos no artigo 13. o e com os critérios de selecção e de 
adjudicação estabelecidos no artigo 14. o 

3. A Comissão informa os beneficiários do apoio EEPR a 
conceder. 

Artigo 13. o 

Elegibilidade 

1. Apenas são elegíveis para apoio EEPR as propostas de 
execução dos projectos enumerados na parte B do anexo que 

não excedam os montantes máximos de apoio EEPR nele pre­
vistos e satisfaçam os critérios de selecção e de adjudicação 
estabelecidos no artigo 14. o Esses projectos devem ser dirigidos 
por uma empresa comercial. 

2. As propostas podem ser apresentadas por uma ou mais 
empresas agindo em conjunto. 

3. As propostas apresentadas por pessoas singulares não são 
elegíveis. 

Artigo 14. o 

Critérios de selecção e de adjudicação 

1. Na avaliação das propostas recebidas na sequência do 
convite à apresentação de propostas referido no n. o 1 do 
artigo 12. o , a Comissão aplica os seguintes critérios de selecção: 

a) Solidez e adequação técnica da estratégia; 

b) Solidez do pacote financeiro para a toda a fase de investi­
mento do projecto. 

2. Na avaliação das propostas recebidas na sequência do 
convite à apresentação de propostas referido no n. o 1 do 
artigo 12. o , a Comissão aplica os seguintes critérios de adjudi­
cação: 

a) Maturidade, definida como o facto de atingir a fase de in­
vestimento e de implicar despesas de capital substanciais até 
ao final de 2010; 

b) A medida em que a falta de acesso a financiamento está a 
atrasar a execução da acção; 

c) A medida em que o projecto melhora ou aumenta a escala 
das instalações e infra-estruturas que já se encontram em 
construção ou em fase de planeamento; 

d) A medida em que o projecto inclui a construção de instala­
ções e infra-estruturas à escala real e à escala industrial e em 
que tem especialmente em conta: 

i) a compensação da variabilidade da electricidade de ori­
gem eólica através de sistemas integrados, 

ii) a existência de sistemas de armazenagem em grande 
escala, 

iii) a gestão de parques eólicos como centrais eléctricas vir­
tuais (mais de 1 GW), 

iv) a existência de turbinas situadas a maior distância da 
costa ou em águas mais profundas (20 a 50 m) do 
que é habitual,

PT L 200/36 Jornal Oficial da União Europeia 31.7.2009



v) novas concepções de subestruturas, ou 

vi) os processos de montagem, instalação, funcionamento e 
desclassificação e o ensaio destes processos em projectos 
à escala real; 

e) As características inovadoras do projecto e a medida em que 
constituirá uma demonstração prática dessas características; 

f) O impacto do projecto e a sua contribuição para a rede 
eólica offshore da Comunidade, incluindo o seu potencial 
de reprodução; 

g) O empenhamento demonstrado pelos beneficiários em divul­
gar os resultados dos progressos tecnológicos do projecto a 
outros operadores europeus de forma compatível com o 
direito comunitário e, em especial, com os objectivos e es­
truturas referidos no Plano Estratégico Europeu para as Tec­
nologias Energéticas. 

Artigo 15. o 

Condições de financiamento 

1. O apoio EEPR contribui para as despesas relacionadas com 
o projecto para a respectiva execução. 

2. O apoio EEPR não pode exceder 50 % dos custos elegíveis. 

Artigo 16. o 

Instrumentos 

1. Na sequência do convite à apresentação de propostas re­
ferido no n. o 1 do artigo 12. o , a Comissão, pelo procedimento 
de gestão a que se refere o n. o 2 do artigo 26. o , selecciona as 
propostas candidatas ao apoio EEPR e determina o montante do 
financiamento a conceder. A Comissão deve especificar as con­
dições e métodos de execução das propostas. 

2. O apoio EEPR é concedido com base em acordos de 
subvenção. 

SECÇÃO 3 

Projectos de captura e armazenamento de carbono 

Artigo 17. o 

Concessão do apoio EEPR 

1. O apoio EEPR a projectos de captura e armazenamento de 
carbono é concedido a acções de execução dos projectos enu­
merados na parte C do anexo. 

2. A Comissão lança um convite à apresentação de propostas 
para identificar as acções a que se refere o n. o 1 do presente 

artigo e avalia a conformidade dessas propostas com os critérios 
de elegibilidade estabelecidos no artigo 18. o e os critérios de 
selecção e de adjudicação estabelecidos no artigo 19. o 

3. Se diversas propostas decorrentes de projectos localizados 
no mesmo Estado-Membro cumprirem os critérios de elegibili­
dade estabelecidos no artigo 18. o e os critérios de selecção 
estabelecidos no n. o 1 do artigo 19. o , a Comissão selecciona 
de entre elas, com base nos critérios de adjudicação do n. o 2 do 
artigo 19. o , no máximo uma proposta por Estado-Membro para 
a concessão de apoio EEPR. 

4. A Comissão informa os beneficiários do apoio EEPR a 
conceder. 

Artigo 18. o 

Elegibilidade 

1. Apenas são elegíveis para apoio EEPR as propostas de 
execução dos projectos enumerados na parte C do anexo que 
satisfaçam os critérios de selecção e de adjudicação estabelecidos 
no artigo 19. o e as seguintes condições: 

a) Os projectos demonstrarem ter capacidade para capturar 
pelo menos 80 % de CO 2 em instalações industriais e para 
transportar e armazenar em condições de segurança esse 
CO 2 em camadas geológicas subterrâneas; 

b) Em centrais eléctricas, a captura de CO 2 ser demonstrada 
numa instalação com uma potência eléctrica nominal de, 
pelo menos, 250 MW ou equivalente; 

c) Os promotores do projecto assumirem o compromisso de 
divulgar os conhecimentos genéricos produzidos pela instala­
ção de demonstração a todo o sector industrial e à Comissão 
para contribuir para o Plano Estratégico Europeu para as 
Tecnologias Energéticas. 

2. As propostas devem ser apresentadas por uma ou mais 
empresas, agindo em conjunto. 

3. As propostas apresentadas por pessoas singulares não são 
elegíveis. 

Artigo 19. o 

Critérios de selecção e de adjudicação 

1. Na avaliação das propostas recebidas na sequência do 
convite à apresentação de propostas referido no n. o 2 do 
artigo 17. o , a Comissão aplica os seguintes critérios de selecção: 

a) Solidez e adequação técnica da estratégia;

PT 31.7.2009 Jornal Oficial da União Europeia L 200/37



b) Maturidade, definida como o facto de se atingir a fase de 
investimento, o que inclui a exploração e o desenvolvimento 
de opções de armazenamento, e de implicar despesas de 
investimento substanciais no projecto até ao final de 2010; 

c) Solidez do pacote financeiro para toda a fase de investi­
mento do projecto; 

d) Identificação de todas as licenças necessárias para a cons­
trução e exploração do projecto no ou nos locais propostos 
e definição de uma estratégia para a obtenção dessas licenças. 

2. Na avaliação das propostas recebidas na sequência do 
convite à apresentação de propostas referido no n. o 2 do 
artigo 17. o , a Comissão aplica os seguintes critérios de adjudi­
cação: 

a) A medida em que a falta de acesso a financiamento está a 
atrasar a execução da acção; 

b) Financiamento solicitado por tonelada de CO 2 a deduzir nos 
primeiros cinco anos de exploração do projecto; 

c) Complexidade do projecto e nível de inovação da instalação 
geral, incluindo outras actividades de investigação conexas, e 
compromisso assumido pelos beneficiários de divulgar os 
resultados dos progressos tecnológicos do projecto a outros 
operadores europeus, de forma compatível com o direito 
comunitário e, em especial, com os objectivos e as estruturas 
referidos no Plano Estratégico Europeu para as Tecnologias 
Energéticas; 

d) Solidez e adequação do plano de gestão, nomeadamente no 
que se refere às informações e dados científicos, técnicos e de 
engenharia nele contidos, comprovando que o conceito pro­
posto está pronto para passar à fase de exploração até 31 de 
Dezembro de 2015. 

Artigo 20. o 

Condições de financiamento 

1. O apoio EEPR apenas contribui para as despesas relativas 
ao projecto que se destinem à respectiva execução e que sejam 
imputáveis à captura, transporte e armazenamento de carbono, 
tendo em conta os eventuais lucros de exploração. 

2. O apoio do EEPR não excede 80 % do total dos custos de 
investimento elegíveis. 

Artigo 21. o 

Instrumentos 

1. Na sequência do convite à apresentação de propostas re­
ferido no n. o 2 do artigo 17. o , a Comissão, pelo procedimento 

de gestão a que se refere o n. o 2 do artigo 26, selecciona as 
propostas candidatas a apoio EEPR e determina o montante do 
apoio EEPR a conceder. A Comissão deve especificar as condi­
ções e métodos para a execução das propostas. 

2. O apoio EEPR é concedido com base em acordos de 
subvenção. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES COMUNS 

Artigo 22. o 

Outros apoios e instrumentos EEPR 

1. Uma parte do apoio comunitário aos projectos enumera­
dos no anexo pode ser fornecida sob a forma de contribuição 
para um instrumento adequado ao abrigo dos recursos do 
Banco Europeu de Investimento. Essa contribuição não pode 
exceder 500 000 000 EUR. 

2. A exposição da Comunidade no âmbito do instrumento 
de garantia de empréstimo ou de outro instrumento financeiro, 
designadamente em matéria de encargos de gestão e outros 
custos elegíveis, fica limitada ao montante da contribuição da 
Comunidade para esse instrumento sem qualquer outra incidên­
cia no orçamento geral da União Europeia. 

3. A Comissão, pelo procedimento de gestão a que se refere 
o n. o 2 do artigo 26. o , decide do montante do apoio EEPR a 
conceder a este instrumento. A Comissão e o Banco Europeu de 
Investimento celebram um memorando de entendimento em 
que especificam as condições e os métodos para a aplicação 
dessa decisão. 

Artigo 23. o 

Modalidades de programação e de execução 

1. São lançados directamente pela Comissão convites à apre­
sentação de propostas em função das disponibilidades orçamen­
tais referidas no n. o 1 do artigo 3. o e com base nos critérios de 
elegibilidade, selecção e adjudicação estabelecidos no capítulo II. 

2. O apoio EEPR só cobre as despesas relativas ao projecto 
incorridas pelos beneficiários ou, no caso dos projectos a que se 
refere o artigo 9. o , também por terceiros responsáveis pela res­
pectiva execução. As despesas podem ser elegíveis a partir da 
data referida no artigo 29. o 

3. O IVA é uma despesa não elegível, excepto no que se 
refere ao IVA não reembolsável.
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4. Os projectos e acções financiados ao abrigo do presente 
do regulamento são executados nos termos do direito comuni­
tário e têm em conta as políticas comunitárias relevantes, no­
meadamente as relativas à concorrência, incluindo as regras 
aplicáveis em matéria de auxílios estatais, a protecção do am­
biente, a saúde, o desenvolvimento sustentável e a adjudicação 
de contratos públicos. 

Artigo 24. o 

Responsabilidades gerais dos Estados-Membros 

No âmbito das respectivas responsabilidades, os Estados-Mem­
bros envidam todos os esforços para executar os projectos que 
beneficiem de apoio EEPR, designadamente através da eficiência 
dos procedimentos administrativos de autorização, concessão de 
licenças e certificação. 

Artigo 25. o 

Protecção dos interesses financeiros das Comunidades 
Europeias 

1. A Comissão assegura que, na execução das acções finan­
ciadas ao abrigo do presente regulamento, os interesses finan­
ceiros da Comunidade sejam protegidos pela aplicação de me­
didas preventivas contra a fraude, a corrupção e quaisquer ou­
tras actividades ilegais, pela realização de controlos eficazes e 
pela recuperação dos montantes indevidamente pagos, bem co­
mo, caso sejam detectadas irregularidades, pela aplicação de 
sanções efectivas, proporcionadas e dissuasivas, nos termos do 
Regulamento (CE, Euratom) n. o 2988/95, do Regulamento (Eu­
ratom, CE) n. o 2185/96 e do Regulamento (CE) n. o 1073/1999. 

2. Para efeitos das acções comunitárias financiadas ao abrigo 
do presente regulamento, entende-se por «irregularidade», nos 
termos do n. o 2 do artigo 1. o do Regulamento (CE, Euratom) 
n. o 2988/95, a violação de uma disposição do direito comuni­
tário ou o incumprimento de uma obrigação contratual resul­
tante de um acto ou omissão de um operador económico que 
tenha ou possa ter por efeito lesar, através de uma despesa 
indevida, o orçamento geral da União Europeia ou os orçamen­
tos por ela geridos. 

3. As medidas de execução aprovadas nos termos do pre­
sente regulamento devem prever, em especial, a supervisão e o 
controlo financeiro por parte da Comissão ou de um represen­
tante por esta autorizado, bem como auditorias pelo Tribunal 
de Contas, incluindo, se necessário, auditorias a efectuar no 
local. 

CAPÍTULO IV 

APLICAÇÃO E DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 26. o 

Comités 

1. A Comissão é assistida pelos seguintes comités: 

a) Para os projectos de infra-estruturas de gás e de electricidade, 
o comité criado pelo artigo 15. o do Regulamento (CE) 
n. o 680/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
20 de Junho de 2007, que determina as regras gerais para 
a concessão de apoio financeiro comunitário no domínio das 
redes transeuropeias de transportes e de energia ( 1 ); 

b) Para os projectos de energia eólica offshore, o comité criado 
pelo artigo 8. o da Decisão 2006/971/CE do Conselho, de 
19 de Dezembro de 2006, relativa ao programa específico 
Cooperação de execução do Sétimo Programa-Quadro da 
Comunidade Europeia de actividades em matéria de investi­
gação, desenvolvimento tecnológico e demonstração (2007 a 
2013) ( 2 ); 

c) Para os projectos de captura e armazenamento de carbono, o 
comité criado pelo artigo 8. o da Decisão 2006/971/CE. 

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são 
aplicáveis os artigos 4. o e 7. o da Decisão 1999/468/CE, ten­
do-se em conta o disposto no seu artigo 8. o 

O prazo referido no n. o 3 do artigo 4. o da Decisão 
1999/468/CE é de um mês. 

Artigo 27. o 

Avaliação 

1. Até 31 de Dezembro de 2011, a Comissão efectua uma 
avaliação do EEPR, a fim de avaliar o respectivo contributo para 
a eficácia real da utilização das dotações. 

2. A Comissão pode solicitar a um Estado-Membro benefi­
ciário que apresente uma avaliação específica dos projectos fi­
nanciados no âmbito da Secção 1 do capítulo II do presente 
regulamento ou, se for caso disso, que lhe preste as informações 
e a assistência necessárias para efectuar a avaliação dos referidos 
projectos. 

3. A Comissão apresenta ao Parlamento Europeu, ao Conse­
lho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das 
Regiões um relatório de avaliação sobre os resultados obtidos 
pelo EEPR. 

Artigo 28. o 

Informação do Parlamento Europeu e do Conselho 

A Comissão acompanha a aplicação do presente regulamento. 
Todos os anos, no momento da apresentação do anteprojecto 
de orçamento, a Comissão apresenta um relatório ao Parla­
mento Europeu e ao Conselho sobre a execução do EEPR.
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Caso o relatório identifique riscos graves na execução de projectos prioritários, a Comissão deve recomendar 
medidas para atenuar esses riscos e, se for caso disso, fazer propostas suplementares para projectos 
conformes com o Plano de Relançamento. 

Artigo 29. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 13 de Julho de 2009. 

Pelo Parlamento Europeu 
O Presidente 

H.-G. PÖTTERING 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. ERLANDSSON
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ANEXO 

PROJECTOS ELEGÍVEIS 

A. Projectos de infraestruturas de gás e de electricidade 

1. Interconexões de gás 

Projecto Localização dos projectos apoiados 
Contribuição 

comunitária prevista 
(milhões de EUR) 

Corredor Meridional de Gás 

Nabucco Áustria, Hungria, Bulgária, Alema­
nha, Roménia 

200 

ITGI – Poseidon Itália, Grécia 100 

Interconexão do Báltico 

Skanled/Oleoduto do Báltico Polónia, Dinamarca, Suécia 150 

Rede de GNL 

Terminal de gás natural liquefeito na costa polaca, no 
porto de Świnoujście 

Polónia 80 

Europa Central e do Sudeste 

Interconexão Eslováquia-Hungria (Veľký Krtíš – Vecsés) Eslováquia, Hungria 30 

Rede de transmissão de gás na Eslovénia entre a fronteira 
austríaca e Ljubljana (excepto o troço Rogatec-Kidričevo) 

Eslovénia 40 

Interconexão Bulgária-Grécia (Stara Zagora – Dimitrov­
grad-Komotini) 

Bulgária, Grécia 45 

Interconexão de gás Roménia-Hungria Roménia, Hungria 30 

Desenvolvimento da capacidade de armazenamento de gás 
no nó de distribuição checo 

República Checa 35 

Infra-estrutura e equipamento para permitir a inversão do 
fluxo de gás no caso de rupturas do abastecimento a curto 
prazo 

Áustria, Bulgária, República Checa, 
Estónia, Grécia, Hungria, Letónia, 
Lituânia, Polónia, Portugal, Romé­
nia, Eslováquia 

80 

Interconexão Eslováquia-Polónia Eslováquia, Polónia 20 

Interconexão Hungria-Croácia Hungria 20 

Interconexão Bulgária-Roménia Bulgária, Roménia 10 

Mediterrâneo 

Reforço da rede de gás francesa no eixo África-Espanha- 
-França 

França 200 

GALSI (Gasoduto Argélia-Itália) Itália 120 

Interconexão de gás do eixo ocidental, ramal Larrau Espanha 45 

Região do Mar do Norte 

Gasoduto Alemanha-Bélgica-Reino Unido Bélgica 35 

Conexão França-Bélgica França, Bélgica 200 

TOTAL 1 440
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2. Interconexões de electricidade 

Projecto Localização dos projectos apoiados 
Contribuição 

comunitária prevista 
(milhões de EUR) 

Interconexão do Báltico 

Estlink-2 Estónia, Finlândia 100 

Interconexão Suécia-Países Bálticos e reforço da rede nos 
Países Bálticos 

Suécia, Letónia, Lituânia 175 

Europa Central e do Sudeste 

Halle/Saale – Schweinfurt Alemanha 100 

Viena-Győr Áustria, Hungria 20 

Mediterrâneo 

Reforço da interconexão Portugal-Espanha Portugal 50 

Interconexão França-Espanha (Baixas – Sta Llogaia) França, Espanha 225 

Novo cabo submarino de 380 kV AC entre a Sicília e a 
Itália continental (Sorgente – Rizziconi) 

Itália 110 

Região do Mar do Norte 

Interconexão Irlanda/Gales de 500 MW (Meath-Deeside) Irlanda, Reino Unido 110 

Interconexão de electricidade Malta-Itália Malta/Itália 20 

TOTAL 910 

3. Projectos em pequenas ilhas 

Iniciativas em pequenas ilhas isoladas Chipre 10 

Malta 5 

TOTAL 15 

B. Projectos de energia eólica offshore 

Projecto Capacidade Localização dos projectos 
apoiados 

Contribuição 
comunitária prevista 

(milhões de EUR) 

1. Integração da energia eólica offshore na rede 

1.1. Báltico – Kriegers Flak I, II, III 

Com base em projectos em desenvolvimento. Fi­
nanciamento destinado a assegurar a cobertura 
de custos adicionais para assegurar uma solução 
conjunta de interconexão. 

1,5 GW Dinamarca, Suécia, Alema­
nha, Polónia 

150 

1.2. Rede do Mar do Norte 

Desenvolvimento modular da rede offshore, de­
monstração de uma central eléctrica offshore vir­
tual e integração no actual sistema de rede ons­
hore 

1 GW Reino Unido, Países Baixos, 
Alemanha, Irlanda, Dina­
marca, Bélgica, França, Lu­
xemburgo 

165
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Projecto Capacidade Localização dos projectos 
apoiados 

Contribuição 
comunitária prevista 

(milhões de EUR) 

2. Novas turbinas, estruturas e componentes, optimização de capacidades de fabrico 

2.1. Borkum Ocidental II –Bard 1 – Mar do 
Norte Oriental – Global Tech 1 

Nova geração de turbinas multimegawatt 
(5-7 MW) e estruturas inovadoras, situadas longe 
da costa (até 100 km) em águas mais profundas 
(até 40 m). 

1,6 GW Alemanha 200 

2.2. Parque eólico offshore de Aberdeen (centro 
de ensaios europeu) 

Com base num projecto actualmente em desen­
volvimento. Ensaio de turbinas multiMW. Desen­
volvimento de estruturas e subestruturas inova­
doras, incluindo a optimização de capacidades de 
fabrico de equipamento para a produção de ener­
gia eólica offshore. Pode prever-se um aumento de 
100 MW. 

0,25 GW Reino Unido 40 

2.3. Thornton Bank 

Com base num projecto actualmente em desen­
volvimento. Extrair ensinamentos do projecto 
Downvind (co-financiado pelo 6. o PQ). Amplia­
ção das turbinas das instalações Downvind 
(5 MW) em águas profundas (até 30 m) com 
baixo impacto visual (até 30 km). 

90 MW Bélgica 10 

TOTAL 565 

C. Projectos de captura e armazenamento de carbono 

Designação/localização do projecto 

Contribuição 
comunitária 

prevista 
(milhões de 

EUR) 

Combustível Capacidade Técnica de 
captura 

Conceito de 
armazenamento 

Huerth Alemanha 180 Carvão 450 MW IGCC Aquífero salino 

Jaenschwalde Carvão 500 MW Processo 
Oxyfuel 

Jazidas de 
petróleo/gás 

Eemshaven Países Baixos 180 Carvão 1 200 MW IGCC Jazidas de 
petróleo/gás 

Roterdão Carvão 1 080 MW PC Jazidas de 
petróleo/gás 

Roterdão Carvão 800 MW PC Jazidas de 
petróleo/gás 

Bełchatów Polónia 180 Carvão 858 MW PC Aquífero salino 

Compostilla 
(Léon) 

Espanha 180 Carvão 500 MW Processo 
Oxyfuel 

Aquífero salino 

Kingsnorth Reino Unido 180 Carvão 800 MW PC Jazidas de 
petróleo/gás 

Longannet Carvão 3 390 MW PC Aquífero salino 

Tilbury Carvão 1 600 MW PC Jazidas de 
petróleo/gás 

Hatfield 
(Yorkshire) 

Carvão 900 MW IGCC Jazidas de 
petróleo/gás
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Designação/localização do projecto 

Contribuição 
comunitária 

prevista 
(milhões de 

EUR) 

Combustível Capacidade Técnica de 
captura 

Conceito de 
armazenamento 

Porto Tolle Itália 100 Carvão 660 MW PC 

Projecto de captura de carbono industrial 

Florange França 50 Transporte de CO 2 de uma instalação industrial (aciaria) 
para armazenamento subterrâneo (aquífero salino) 

TOTAL 1 050
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DECLARAÇÃO DA COMISSÃO 

A Comissão sublinha que a eficiência energética e as fontes de energia renováveis constituem prioridades 
-chave da política energética da UE, tanto por razões ambientais como por razões de segurança do 
abastecimento. A este respeito, o regulamento irá contribuir para essas prioridades através do apoio subs­
tancial que será dado aos projectos de energia eólica offshore. A Comissão recorda neste contexto a série de 
novas iniciativas de apoio à eficiência energética e às fontes de energia renováveis apresentadas designada­
mente no Plano de Relançamento da Economia Europeia, que foi aprovado pelo Conselho Europeu de 
Dezembro de 2008. Essas iniciativas incluem: 

Uma alteração do Regulamento FEDER, de modo a permitir investimentos até 8 mil milhões EUR em 
eficiência energética e energias renováveis no sector da habitação em todos os Estados-Membros. 

Uma parceria público-privada relativa a uma iniciativa «edifícios europeus eficientes em termos energéticos» 
destinada a promover as tecnologias ecológicas e o desenvolvimento de sistemas e materiais eficientes em 
termos energéticos em edifícios novos e renovados. A verba estimada para esta acção é de mil milhões EUR: 
500 milhões EUR do orçamento do actual 7. o PQ comunitário para os anos 2010 a 2013 e 500 milhões 
EUR do sector industrial. 

A «Iniciativa de Financiamento da Energia Sustentável» CE BEI visa permitir investimentos em projectos de 
eficiência energética e energias renováveis no ambiente urbano. A Comissão financia uma facilidade de 
assistência técnica através do Programa Energia Inteligente – Europa (com uma dotação anual de 15 milhões 
EUR para 2009). Esta facilidade, gerida pelo BEI, facilitará o acesso a empréstimos do BEI com substanciais 
efeitos de alavanca. 

A criação pelos investidores institucionais da UE – liderados pelo BEI – de um fundo de capitais próprios 
orientado para o mercado, intitulado Marguerite: Fundo Europeu 2020 para a Energia, as Alterações 
Climáticas e as Infra-estruturas. Este fundo investirá nos domínios da energia e das alterações climáticas 
(RTE-E, produção de energia sustentável, energia renovável, novas tecnologias, investimentos em eficiência 
energética, segurança do abastecimento, e ainda infra-estruturas ambientais). A Comissão aprova esta ini­
ciativa. Além disso, a Comissão deverá apresentar, antes do final de Novembro de 2009, a revisão do Plano 
de Acção para a Eficiência Energética, tal como solicitado pelo Conselho (Conclusões do Conselho Europeu 
de Março de 2009) e pelo Parlamento (Resolução do PE P6_TA(2009)0064). 

Os peritos estão de acordo em considerar que a eficiência energética constitui a opção disponível mais 
barata para reduzir as emissões de gases com efeitos de estufa. A Comissão irá apresentar, até Novembro de 
2009, uma análise detalhada dos obstáculos ao aumento dos investimentos em projectos de eficiência 
energética. Deverá em especial analisar se haverá necessidade de reforçar as iniciativas financeiras sob a 
forma de empréstimos bonificados e/ou subvenções, o modo como o orçamento comunitário poderá ser 
utilizado para esse efeito, e, se adequado, incluirá, designadamente, novos fundos para o financiamento da 
eficiência energética no novo Instrumento para a Segurança e as Infra-Estruturas Energéticas da UE, a 
apresentar em 2010. 

Aquando da revisão do Plano de Acção para a Eficiência Energética, a Comissão dará especial atenção à 
dimensão da vizinhança no âmbito da eficiência energética. Analisará a forma de conceder incentivos 
financeiros e regulamentares aos países vizinhos a fim de estimular os investimentos em eficiência energética 
por parte dos mesmos. Se, aquando da apresentação em 2010 do relatório sobre a execução do regula­
mento ao abrigo do artigo 28. o , a Comissão concluir que não será possível autorizar até ao final de 2010 
uma parte dos fundos previstos para os projectos enumerados no Anexo ao regulamento, proporá, se 
adequado e de uma forma geograficamente equilibrada, uma alteração ao regulamento que permita o 
financiamento de projectos no domínio da eficiência energética e das fontes de energia renováveis, para 
além das iniciativas já referidas, incluindo critérios de elegibilidade similares aos aplicáveis a projectos 
enumerados no Anexo ao presente regulamento. 

Declaração de Portugal 

Portugal vota favoravelmente, entendendo contudo que, numa revisão do Programa ao abrigo do 
artigo 28. o , deverá ser contemplada a inclusão de projectos renováveis e de eficiência energética, designa­
damente no domínio da microgeração e das redes e contadores inteligentes, que contribuam para os 
objectivos constantes das alíneas a) e b) do artigo 4. o do Regulamento.
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REGULAMENTO (CE) N. o 664/2009 DO CONSELHO 

de 7 de Julho de 2009 

que estabelece um procedimento para a negociação e a celebração de acordos entre Estados- 
-Membros e países terceiros relativamente à competência, ao reconhecimento e à execução de 
sentenças e decisões em matéria matrimonial, de responsabilidade parental e de obrigações de 

alimentos, bem como à lei aplicável em matéria de obrigações de alimentos 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
nomeadamente a alínea c) do artigo 61. o , o artigo 65. o e o n. os 
2 e 5 do artigo 67. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu ( 1 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) O título IV da parte III do Tratado constitui a base jurí­
dica para a aprovação da legislação comunitária no do­
mínio da cooperação judiciária em matéria civil. 

(2) Tradicionalmente, a cooperação judiciária em matéria ci­
vil entre os Estados-Membros e países terceiros tem sido 
regida por acordos entre os Estados-Membros e esses 
países terceiros. Estes acordos, que existem em grande 
número, reflectem frequentemente os laços especiais en­
tre um Estado-Membro e um país terceiro e destinam-se 
a proporcionar um quadro jurídico adequado às necessi­
dades específicas das partes em causa. 

(3) O artigo 307. o do Tratado exige que os Estados-Membros 
recorram a todos os meios adequados para eliminar as 
incompatibilidades entre o acervo comunitário e os acor­
dos internacionais celebrados entre Estados-Membros e 
países terceiros. Tal poderá implicar a necessidade de 
renegociar esses acordos. 

(4) A fim de proporcionar um quadro jurídico adequado às 
necessidades específicas de um determinado Estado-Mem­
bro nas suas relações com um país terceiro, pode tam­
bém existir uma manifesta necessidade de celebrar novos 
acordos com países terceiros relativos a domínios da 
justiça civil abrangidos pelo âmbito de aplicação do título 
IV da parte III do Tratado. 

(5) No seu Parecer 1/03, de 7 de Fevereiro de 2006, sobre a 
celebração da nova Convenção de Lugano, o Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias confirmou que a Co­
munidade adquiriu competência exclusiva para celebrar 
com países terceiros acordos internacionais, como a Con­

venção de Lugano, sobre matérias que afectam as regras 
do Regulamento (CE) n. o 44/2001 do Conselho, de 
22 de Dezembro de 2000, relativo à competência judi­
ciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em 
matéria civil e comercial ( 2 ) («Bruxelas I»). 

(6) Compete à Comunidade celebrar, nos termos do 
artigo 300. o do Tratado, acordos entre a Comunidade e 
um país terceiro sobre matérias que são da sua compe­
tência exclusiva. 

(7) O artigo 10. o do Tratado exige aos Estados-Membros que 
facilitem à Comunidade o cumprimento da missão desta 
e se abstenham de tomar quaisquer medidas susceptíveis 
de pôr em perigo a realização dos objectivos do Tratado. 
Este dever de cooperação leal é de aplicação geral, não 
dependendo do facto de a competência comunitária ser 
exclusiva ou não. 

(8) No tocante a acordos com países terceiros relativos a 
questões específicas de justiça civil que sejam da compe­
tência exclusiva da Comunidade, deverá ser instituído um 
procedimento coerente e transparente para autorizar um 
Estado-Membro a alterar um acordo existente ou a ne­
gociar e celebrar um novo acordo, nomeadamente sem­
pre que a Comunidade não tenha manifestado a sua 
intenção de exercer a sua competência externa para cele­
brar um acordo com base num mandato de negociação 
já existente ou previsto. Este procedimento não deverá 
prejudicar a competência exclusiva da Comunidade nem 
o disposto nos artigos 300. o e 307. o do Tratado. Deverá 
ser considerado uma medida excepcional e deverá ter um 
âmbito de aplicação e uma duração limitados. 

(9) O presente regulamento não deverá ser aplicado se a 
Comunidade já tiver celebrado com o país terceiro em 
causa um acordo com o mesmo objecto. Apenas se de­
verá considerar que dois acordos incidem sobre o mesmo 
objecto se e na medida em que regularem em substância 
as mesmas questões jurídicas específicas. As disposições 
que indiquem simplesmente uma intenção geral de coo­
perar sobre tais questões não deverão ser consideradas 
como incidindo sobre o mesmo objecto. 

(10) O presente regulamento deverá abranger igualmente cer­
tos acordos regionais referidos em actos legais comuni­
tários existentes.
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(11) Para garantir que um acordo previsto por um Estado- 
-Membro não compromete a eficácia do direito comuni­
tário nem prejudica o bom funcionamento do sistema 
instituído pelo referido direito, e não prejudica a política 
de relações externas decidida pela Comunidade, deverá 
ser exigido ao Estado-Membro em causa que notifique 
a Comissão das suas intenções, com vista a obter uma 
autorização para dar início ou prosseguir as negociações 
formais sobre um acordo, bem como para celebrar um 
acordo. Tal notificação deverá ser feita por carta ou por 
via electrónica. Deverá conter todas as informações e 
documentação relevantes para permitir à Comissão ava­
liar o impacto esperado dos resultados das negociações 
no direito comunitário. 

(12) Deverá avaliar-se se existe um interesse comunitário su­
ficiente na celebração de um acordo bilateral entre a 
Comunidade e o país terceiro em causa ou, se for caso 
disso, na substituição de um acordo bilateral existente 
entre um Estado-Membro e um país terceiro por um 
acordo comunitário. Para o efeito, todos os Estados- 
-Membros deverão ser informados de qualquer notificação 
recebida pela Comissão relativamente a um acordo pre­
visto por um Estado-Membro, a fim de lhes permitir 
demonstrar o seu interesse em se associar à iniciativa 
do Estado-Membro notificante. Se desta troca de infor­
mação decorrer um interesse comunitário suficiente, a 
Comissão deverá considerar a possibilidade de propor 
um mandato de negociação com vista à celebração de 
um acordo entre a Comunidade e o país terceiro em 
causa. 

(13) Se a Comissão solicitar informações adicionais a um Es­
tado-Membro no âmbito da sua avaliação da questão de 
saber se o referido Estado-Membro deverá ser autorizado 
a dar início a negociações com um país terceiro, essa 
solicitação não deverá afectar os prazos dentro dos quais 
a Comissão deve tomar uma decisão fundamentada sobre 
o pedido desse Estado-Membro. 

(14) Ao autorizar a abertura de negociações formais, a Comis­
são deverá, se necessário, ter a possibilidade de propor 
orientações de negociação ou de solicitar a inclusão de 
cláusulas específicas no acordo previsto. A Comissão de­
verá ser plenamente informada, ao longo das diferentes 
fases das negociações, relativamente às matérias abrangi­
das pelo âmbito de aplicação do presente regulamento e 
deverá poder participar na qualidade de observadora nas 
negociações referentes a essas matérias. 

(15) Ao notificarem a Comissão da sua intenção de entrar em 
negociações com um país terceiro, os Estados-Membros 
deverão apenas estar obrigados a informar a Comissão 
sobre os elementos relevantes para a avaliação a efectuar 
por esta última. A autorização a dar pela Comissão e 
quaisquer eventuais orientações de negociação ou, se 
for o caso, a recusa da Comissão deverão dizer respeito 
apenas a matérias abrangidas pelo âmbito de aplicação 
do presente regulamento. 

(16) Todos os Estados-Membros deverão ser informados de 
qualquer notificação à Comissão relativa a acordos pre­
vistos ou negociados e de qualquer decisão fundamentada 
tomada pela Comissão ao abrigo do presente regulamen­
to. Tais informações deverão, no entanto, respeitar ple­
namente os eventuais requisitos de confidencialidade. 

(17) O Parlamento Europeu, o Conselho e a Comissão deve­
rão assegurar que as informações identificadas como con­
fidenciais sejam tratadas de acordo com o Regulamento 
(CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 30 de Maio de 2001, relativo ao acesso do pú­
blico aos documentos do Parlamento Europeu, do Con­
selho e da Comissão ( 1 ). 

(18) Caso entenda, com base na avaliação que tiver efectuado, 
não autorizar a abertura de negociações formais ou a 
celebração de um acordo negociado, a Comissão deverá, 
antes de tomar a sua decisão fundamentada, dar um 
parecer ao Estado-Membro em causa. Em caso de recusa 
de autorizar a celebração de um acordo negociado, o 
parecer deverá ser também apresentado ao Parlamento 
Europeu e ao Conselho. 

(19) A fim de assegurar que o acordo negociado não constitui 
um obstáculo à aplicação da política externa da Comu­
nidade no domínio da cooperação judiciária em matéria 
civil e comercial, o acordo deverá prever ou a sua de­
núncia, total ou parcial, no caso de celebração de um 
acordo posterior com o mesmo objecto entre a Comu­
nidade ou a Comunidade e os seus Estados-Membros, por 
um lado, e o mesmo país terceiro, por outro, ou a subs­
tituição directa das disposições relevantes do acordo pelas 
disposições desse acordo posterior. 

(20) Deverá prever-se disposições transitórias para contemplar 
as situações em que, no momento da entrada em vigor 
do presente regulamento, um Estado-Membro já tenha 
dado início ao processo de negociações de um acordo 
com um país terceiro ou tenha terminado as negociações, 
sem no entanto ter manifestado o seu consentimento em 
ficar vinculado pelo acordo. 

(21) A fim de ser adquirida experiência suficiente relativa­
mente à aplicação do presente regulamento, a Comissão 
não deverá apresentar o seu relatório sobre a referida 
aplicação antes de decorridos oito anos sobre a data de 
aprovação do presente regulamento. Nesse relatório, a 
Comissão deverá, no exercício das suas prerrogativas, 
confirmar o carácter temporário do presente regulamento 
ou examinar se este deverá ser substituído por um novo 
regulamento que tenha o mesmo objecto ou que abranja 
igualmente outras matérias da competência exclusiva da 
Comunidade e regidas por outros instrumentos comuni­
tários.
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(22) Ainda que o relatório apresentado pela Comissão con­
firme o carácter temporário do presente regulamento, os 
Estados-Membros deverão ter a possibilidade de notificar 
a Comissão, após a apresentação do relatório, da existên­
cia de negociações em curso ou já anunciadas, com vista 
à obtenção de autorização para dar início a negociações 
formais. 

(23) Em conformidade com o princípio da proporcionalidade 
consagrado no artigo 5. o do Tratado, o presente regula­
mento não excede o necessário para atingir o seu objec­
tivo. 

(24) Nos termos do artigo 3. o do protocolo relativo à posição 
do Reino Unido e da Irlanda, anexo ao Tratado da União 
Europeia e ao Tratado que institui a Comunidade Euro­
peia, o Reino Unido e a Irlanda notificaram a sua inten­
ção de participar na aprovação e na aplicação do presente 
regulamento. 

(25) Nos termos dos artigos 1. o e 2. o do protocolo relativo à 
posição da Dinamarca, anexo ao Tratado da União Eu­
ropeia e ao Tratado que institui a Comunidade Europeia, 
a Dinamarca não participa na aprovação do presente 
regulamento e não fica a ele vinculada nem sujeita à 
sua aplicação, 

APROVOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Objecto e âmbito de aplicação 

1. O presente regulamento estabelece um procedimento des­
tinado a autorizar um Estado-Membro a alterar um acordo 
existente ou a negociar e celebrar um novo acordo com um 
país terceiro, sujeito às condições estabelecidas no presente re­
gulamento. 

Este procedimento não prejudica as competências respectivas da 
Comunidade e dos Estados-Membros. 

2. O presente regulamento aplica-se aos acordos relativos a 
determinadas matérias abrangidas, total ou parcialmente, pelo 
âmbito de aplicação do Regulamento (CE) n. o 2201/2003 do 
Conselho, de 27 de Novembro de 2003, relativo à competência, 
ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria ma­
trimonial e em matéria de responsabilidade parental ( 1 ), e do 
Regulamento (CE) n. o 4/2009 do Conselho, de 18 de Dezembro 
de 2008, relativo à competência, à lei aplicável, ao reconheci­
mento e à execução das decisões e à cooperação em matéria de 
obrigações alimentares ( 2 ), na medida em que tais matérias se­
jam da competência exclusiva da Comunidade. 

3. O presente regulamento não é aplicável se a Comunidade 
já tiver celebrado um acordo sobre o mesmo objecto com o 
país terceiro em causa. 

Artigo 2. o 

Definições 

1. Para efeitos do presente regulamento, por «acordo» enten­
de-se: 

a) Um acordo bilateral entre um Estado-Membro e um país 
terceiro; 

b) Os acordos regionais referidos na alínea a) do n. o 2 do 
artigo 59. o do Regulamento (CE) n. o 2201/2003, sem pre­
juízo da alínea c) do n. o 2 e do n. o 3 do mesmo artigo desse 
regulamento, e no n. o 3 do artigo 69. o do Regulamento (CE) 
n. o 4/2009. 

2. No âmbito dos acordos regionais a que se refere a alínea 
b) do n. o 1, as referências no presente regulamento a um Esta­
do-Membro ou a um país terceiro devem ser entendidas como 
referências aos Estados-Membros ou aos países terceiros em 
causa, respectivamente. 

Artigo 3. o 

Notificação à Comissão 

1. Caso pretenda entrar em negociações para alterar um 
acordo existente ou para celebrar um novo acordo abrangido 
pelo âmbito de aplicação do presente regulamento, um Estado- 
-Membro deve notificar por escrito a Comissão da sua intenção 
na primeira ocasião possível antes da abertura prevista de ne­
gociações formais. 

2. A notificação é acompanhada, conforme apropriado, de 
uma cópia do acordo existente, do projecto de acordo ou do 
projecto de proposta, bem como de qualquer outro documento 
relevante. O Estado-Membro descreve o objecto das negociações 
e precisa as questões que devem ser tratadas no acordo previsto 
ou as disposições do acordo existente que devem ser alteradas. 
O Estado-Membro pode prestar quaisquer outras informações 
adicionais. 

Artigo 4. o 

Avaliação da Comissão 

1. Após recepção da notificação a que se refere o artigo 3. o , 
a Comissão avalia se o Estado-Membro pode dar início a nego­
ciações formais. 

2. A Comissão, ao fazer essa avaliação, verifica, em primeiro 
lugar, se está especificamente previsto nos próximos vinte e 
quatro meses um mandato de negociação relevante com vista 
à celebração de um acordo comunitário com o país terceiro em 
causa. Se tal não for o caso, a Comissão avalia se estão reunidas 
todas as condições seguintes:
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a) O Estado-Membro em causa ter prestado informações ex­
pondo ter um interesse específico na celebração do acordo, 
devido à existência de laços económicos, geográficos, cultu­
rais, históricos, sociais ou políticos entre o Estado-Membro e 
o país terceiro em causa; 

b) Com base na informação prestada pelo Estado-Membro, o 
acordo previsto parecer não comprometer a eficácia do di­
reito comunitário e não prejudicar o bom funcionamento do 
sistema instituído pelo referido direito; e 

c) O acordo previsto não prejudicar nem o objecto nem a 
finalidade da política de relações externas decidida pela Co­
munidade. 

3. Se as informações prestadas pelo Estado-Membro não fo­
rem suficientes para efectuar a avaliação, a Comissão pode so­
licitar informações adicionais. 

Artigo 5. o 

Autorização de abertura de negociações formais 

1. Se o acordo previsto satisfizer as condições estabelecidas 
no n. o 2 do artigo 4. o , a Comissão, no prazo de 90 dias a 
contar da data de recepção da notificação referida no 
artigo 3. o , toma uma decisão fundamentada sobre o pedido 
do Estado-Membro, autorizando-o a dar início a negociações 
formais sobre aquele acordo. 

Se necessário, a Comissão pode propor orientações de negocia­
ção e solicitar a inclusão de cláusulas específicas no acordo 
previsto. 

2. O acordo previsto deve conter uma cláusula que preveja: 

a) A sua denúncia total ou parcial no caso de celebração de um 
acordo posterior com o mesmo objecto entre a Comunidade 
ou a Comunidade e os seus Estados-Membros, por um lado, 
e o mesmo país terceiro, por outro; ou 

b) A substituição directa das suas disposições relevantes pelas 
disposições de um acordo posterior com o mesmo objecto 
entre a Comunidade ou a Comunidade e os seus Estados- 
-Membros, por um lado, e o mesmo país terceiro, por outro. 

A cláusula referida na alínea a) do primeiro parágrafo deveria 
ser redigida de acordo com o modelo seguinte: «[nome(s) do 
Estado(s)-Membro(s)] denuncia(m) o presente acordo, total ou 
parcialmente, se e quando a Comunidade Europeia ou a Comu­
nidade Europeia e os seus Estados-Membros celebrar(em) um 

acordo com [nome(s) do(s) país(es) terceiro(s)] sobre as mesmas 
matérias do domínio da justiça civil que as regidas pelo presente 
acordo». 

A cláusula referida na alínea b) do primeiro parágrafo deveria 
ser redigida de acordo com o modelo seguinte: «O presente 
acordo ou determinadas disposições do presente acordo ces­
sa(m) de ser aplicáveis no que diz respeito às matérias regidas 
por um acordo entre a Comunidade Europeia ou a Comunidade 
Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e [nome(s) 
do(s) país(es) terceiro(s)], por outro, na data da entrada em vigor 
deste último acordo». 

Artigo 6. o 

Recusa de autorizar a abertura de negociações formais 

1. Se, com base na avaliação por si efectuada nos termos do 
artigo 4. o , a Comissão entender não autorizar a abertura de 
negociações formais sobre o acordo previsto, dá um parecer 
ao Estado-Membro em causa no prazo de 90 dias a contar da 
data de recepção da notificação referida no artigo 3. o 

2. No prazo de 30 dias a contar da data de recepção do 
parecer da Comissão, o Estado-Membro em causa pode solicitar 
à Comissão uma troca de pontos de vista a fim de se encontrar 
uma solução. 

3. Se o Estado-Membro em causa não solicitar uma troca de 
pontos de vista à Comissão no prazo fixado no n. o 2, a Co­
missão toma uma decisão fundamentada sobre o pedido do 
Estado-Membro no prazo de 130 dias a contar da data de 
recepção da notificação referida no artigo 3. o 

4. No caso de se proceder à troca de pontos de vista referida 
no n. o 2, a Comissão toma uma decisão fundamentada sobre o 
pedido do Estado-Membro no prazo de 30 dias a contar da data 
de conclusão da troca de pontos de vista. 

Artigo 7. o 

Participação da Comissão nas negociações 

A Comissão pode participar na qualidade de observadora nas 
negociações entre o Estado-Membro e o país terceiro relativa­
mente às matérias abrangidas pelo âmbito de aplicação do pre­
sente regulamento. Se a Comissão não participar na qualidade 
de observadora, é informada sobre a evolução e os resultados ao 
longo das diferentes fases das negociações. 

Artigo 8. o 

Autorização de celebração do acordo 

1. Antes de assinar um acordo negociado, o Estado-Membro 
em causa notifica à Comissão o resultado das negociações e 
transmite-lhe o texto do acordo.
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2. Após recepção desta notificação, a Comissão avalia se o 
acordo negociado: 

a) Satisfaz a condição estabelecida na alínea b) do n. o 2 do 
artigo 4. o ; 

b) Satisfaz a condição estabelecida na alínea c) do n. o 2 do 
artigo 4. o , na medida em que haja circunstâncias novas e 
excepcionais relativamente a essa condição; e 

c) Preenche o requisito previsto no n. o 2 do artigo 5. o 

3. Se o acordo negociado satisfizer as condições e os requi­
sitos referidos no n. o 2, a Comissão, no prazo de 90 dias a 
contar da data de recepção da notificação referida no n. o 1, 
toma uma decisão fundamentada sobre o pedido do Estado- 
-Membro, autorizando-o a celebrar aquele acordo. 

Artigo 9. o 

Recusa de autorizar a celebração do acordo 

1. Se, com base na avaliação por si efectuada nos termos do 
n. o 2 do artigo 8. o , a Comissão entender não autorizar a cele­
bração do acordo negociado, dá um parecer ao Estado-Membro 
em causa, bem como ao Parlamento Europeu e ao Conselho, no 
prazo de 90 dias a contar da data de recepção da notificação 
referida no n. o 1 do artigo 8. o 

2. No prazo de 30 dias a contar da data de recepção do 
parecer da Comissão, o Estado-Membro em causa pode solicitar 
à Comissão uma troca de pontos de vista a fim de se encontrar 
uma solução. 

3. Se o Estado-Membro em causa não solicitar uma troca de 
pontos de vista à Comissão no prazo fixado no n. o 2, a Co­
missão toma uma decisão fundamentada sobre o pedido do 
Estado-Membro no prazo de 130 dias a contar da data de 
recepção da notificação referida no n. o 1 do artigo 8. o 

4. No caso de se proceder à troca de pontos de vista referida 
no n. o 2, a Comissão toma uma decisão fundamentada sobre o 
pedido do Estado-Membro no prazo de 30 dias a contar da data 
de conclusão da troca de pontos de vista. 

5. A Comissão notifica a sua decisão ao Parlamento Europeu 
e ao Conselho no prazo de 30 dias a contar da data da decisão. 

Artigo 10. o 

Confidencialidade 

Quando prestar informações à Comissão nos termos do 
artigo 3. o , do n. o 3 do artigo 4. o e do artigo 8. o , o Estado- 

-Membro pode indicar se alguma dessas informações deve ser 
considerada confidencial e se a informação prestada pode ser 
partilhada com outros Estados-Membros. 

Artigo 11. o 

Transmissão de informações aos Estados-Membros 

A Comissão envia aos Estados-Membros as notificações recebi­
das ao abrigo dos artigos 3. o e 8. o e, se necessário, os docu­
mentos que as acompanham, bem como as suas decisões fun­
damentadas tomadas ao abrigo dos artigos 5. o , 6. o , 8. o e 9. o , 
sem prejuízo dos requisitos de confidencialidade. 

Artigo 12. o 

Disposições transitórias 

1. Caso, no momento da entrada em vigor do presente re­
gulamento, um Estado-Membro já tenha dado início ao pro­
cesso de negociações de um acordo com um país terceiro, é 
aplicável o disposto nos artigos 3. o a 11. o 

Caso a fase das negociações o permita, a Comissão pode propor 
orientações de negociação ou solicitar a inclusão de cláusulas 
específicas, como referido no segundo parágrafo do n. o 1 e no 
n. o 2 do artigo 5. o , respectivamente. 

2. Caso, no momento da entrada em vigor do presente re­
gulamento, um Estado-Membro já tenha terminado as negocia­
ções, sem no entanto ter celebrado o acordo, é aplicável o 
disposto nos artigos 3. o , nos n. os 2 a 4 do artigo 8. o e no 
artigo 9. o 

Artigo 13. o 

Reexame 

1. Após 7 de Julho de 2017, a Comissão apresenta ao 
Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e 
Social Europeu um relatório sobre a aplicação do presente 
regulamento. 

2. Aquele relatório deve: 

a) Confirmar que é apropriado que o presente regulamento 
caduque na data fixada nos termos do n. o 1 do 
artigo 14. o ; ou 

b) Recomendar que o presente regulamento seja substituído 
nessa data por um novo regulamento. 

3. Se o relatório recomendar a substituição do presente re­
gulamento nos termos da alínea b) do n. o 2, deve ser acompa­
nhado de uma proposta legislativa adequada.

PT L 200/50 Jornal Oficial da União Europeia 31.7.2009



Artigo 14. o 

Vigência 

1. O presente regulamento caduca três anos após a apresen­
tação do relatório da Comissão referido no artigo 13. o 

O período de três anos referido no primeiro parágrafo começa a 
contar do primeiro dia do mês seguinte à apresentação do 
relatório, seja ao Parlamento Europeu, seja ao Conselho, con­
soante a que for mais tardia. 

2. Não obstante o facto de o presente regulamento caducar 
na data fixada nos termos do n. o 1, todas as negociações em 
curso nessa data iniciadas por um Estado-Membro ao abrigo do 
presente regulamento podem continuar e ser concluídas nos 
termos do presente regulamento. 

Artigo 15. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável nos 
Estados-Membros em conformidade com o Tratado que institui a Comunidade Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 7 de Julho de 2009. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

A. BORG
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RECTIFICAÇÕES 

Rectificação ao Regulamento (CE) n. o 595/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Junho de 2009, 
relativo à homologação de veículos a motor e de motores no que se refere às emissões dos veículos pesados 
(Euro VI) e ao acesso às informações relativas à reparação e manutenção dos veículos, que altera o Regulamento 

(CE) n. o 715/2007 e a Directiva 2007/46/CE e revoga as Directivas 80/1269/CEE, 2005/55/CE e 2005/78/CE 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 188 de 18 de Julho de 2009) 

Na página 9, no artigo 18. o , no segundo parágrafo, na primeira frase: 

em vez de: «O presente regulamento é aplicável a partir de 7 de Agosto de 2009.», 

deve ler-se: «O presente regulamento é aplicável a partir de 31 de Dezembro de 2012.».
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Preço das assinaturas 2009 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 000 EUR por ano (*) 
Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 100 EUR por mês (*) 
Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
CD-ROM anual 

22 línguas oficiais da UE 1 200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 700 EUR por ano 
Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 70 EUR por mês 
Jornal Oficial da União Europeia, série C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 400 EUR por ano 
Jornal Oficial da União Europeia, série C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 40 EUR por mês 
Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, CD-ROM mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 500 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, CD-ROM, duas edições por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

360 EUR por ano 
(= 30 EUR por mês) 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

(*) Venda avulsa: até 32 páginas: 6 EUR 
de 33 a 64 páginas: 12 EUR 
mais de 64 páginas: preço fixado caso a caso 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de Junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus actos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num CD-ROM multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à recepção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 
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